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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 195/2008
A reforma do parque prisional promove a maior reestru-

turação de sempre das infra -estruturas prisionais, garan-
tindo, em simultâneo, o reforço da segurança, a melhoria 
das condições de reclusão, a racionalização de recursos 
financeiros e humanos necessários à sua gestão e a melho-
ria das condições de trabalho de todos aqueles que prestam 
serviço no sistema prisional.

Realça -se, nesta reforma, a construção de 10 novos 
estabelecimentos prisionais e a requalificação de outros 3, 
a concretizar no período de 2008 a 2013.

A par da reforma do parque prisional será imple-
mentado um novo modelo de estabelecimento que pro-
moverá, ao nível da concepção, para além de um vasto 
conjunto de valências funcionais, a eficiência energética 
dos edifícios, permitindo, assim, significativas pou-
panças financeiras e um melhor contributo em prol do 
ambiente.

A reforma do parque prisional permitirá uma maior 
economia de recursos e reforçará, em virtude do me-
lhoramento das vias de comunicação e das novas aces-
sibilidades, a cobertura territorial e a racionalização dos 
espaços prisionais, favorecendo os valores do respeito 
pela dignidade humana dos reclusos e os processos de 
ressocialização.

Na prossecução do programa de reforma do parque 
prisional, o Ministério da Justiça, através do Instituto de 
Gestão Financeira e de Infra -Estruturas da Justiça, I. P., 
irá proceder à construção do novo estabelecimento prisio-
nal Alentejo Norte/Elvas, com capacidade para cerca de 
300 reclusos.

Perspectiva -se um novo conceito de estabelecimento 
prisional, adequado às mais modernas regras e exigên-
cias desse tipo de imóveis públicos. Este novo modelo 
permitirá assegurar todas as necessidades da população 
prisional, com destaque para objectivos de recuperação 
dos reclusos e anulação do efeito criminógeno das penas 
de prisão, privilegiando -se a segurança, as condições de 
habitabilidade, a racionalização de meios humanos e téc-
nicos e a gestão criteriosa. O estabelecimento prisional irá 
funcionar como espaço de convergência destas diferentes 
sinergias e objectivos, uma vez que o modelo desta nova 
estrutura privilegia a segurança das instalações e a sua 
acção ressocializadora.

O projecto e a construção de tal instalação levantam, 
porém, e desde logo, prementes problemas de segurança e 
de estrita confidencialidade, relacionados, nomeadamente, 
com a configuração do espaço e as suas funcionalidades e 
com os sistemas e procedimentos de vigilância e controlo 
que se afiguram necessários.

Assim, foi promovida a classificação deste processo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 170/2007, de 3 de Maio, e dos 
artigos 6.º e 9.º da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 37/89, de 24 de Outubro, com o grau de segurança 
confidencial.

A decisão de escolha do procedimento com vista à ad-
judicação da empreitada de construção do estabelecimento 
prisional do Alentejo Norte/Elvas não depende, legalmente, 
por isso, da adopção de qualquer procedimento concursal, 
ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 24.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

De facto, o princípio previsto, em geral, no Código 
do Procedimento Administrativo e, em particular, no 
artigo 16.º do Código dos Contratos Públicos de que os 
contratos administrativos devem ser precedidos de con-
curso público, admite excepções, consubstanciadas em 
situações que, concretamente, careçam de especial tutela 
ou protecção.

Ora, estando abrangidos neste contrato o projecto, a 
construção e a instalação de infra -estruturas fulcrais de 
segurança e protecção do Estado, o Governo dispensa -o 
das regras da precedência de concurso público fixadas 
na lei, desde que se adopte, para o efeito, procedimento 
circunscrito, no caso, quer às entidades credenciadas pelas 
autoridades nacionais em matéria de segurança quer a 
entidade adjudicatária com especial ligação à concepção 
da obra, em função da tecnicidade daquela, pelo que a 
decisão de qualificação do(s) candidato(s) se circunscreve 
apenas a esse universo.

No que respeita ao financiamento da obra em causa, 
será assegurado através do produto da alienação e ou 
oneração do património do Estado afecto ao Ministério 
da Justiça.

Assim:
Nos termos do disposto na alínea g) do artigo 199.º da 

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Ministério da Justiça, através do Ins-

tituto de Gestão Financeira e de Infra -Estruturas da Jus-
tiça, I. P., ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do 
artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a rea-
lizar a despesa inerente ao procedimento destinado à cele-
bração do contrato de empreitada de concepção -construção 
do estabelecimento prisional do Alentejo Norte/Elvas, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 36.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de Janeiro.

2 — Classificar o contrato e o procedimento de con-
tratação relativo à concepção -construção das novas ins-
talações do estabelecimento prisional do Alentejo Norte/
Elvas como confidencial e determinar a escolha do ajuste 
directo para a formação do contrato, nos termos da alí-
nea f) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro.

3 — Determinar, considerando os interesses da segu-
rança previstos no preâmbulo deste diploma, o recurso 
ao ajuste directo, a três empresas, sendo consultadas 
as empresas cuja tecnicidade se adequa ao objecto do 
contrato, devidamente credenciadas com grau confi-
dencial, junto do Gabinete Nacional de Segurança, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 170/2007, de 3 de Maio, e 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/89, de 
24 de Outubro.

4 — Declarar a imprescindível utilidade pública da 
empreitada de concepção -construção do estabelecimento 
prisional do Alentejo Norte/Elvas, com as inerentes 
condicionantes, para efeitos de abate e ou a transplan-
tação de elementos florestais existentes no local da sua 
execução.

5 — Delegar, ao abrigo do disposto nos artigos 35.º 
e 36.º do Código do Procedimento Administrativo e 
no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, no 
Ministro da Justiça, com a faculdade de subdelega-
ção, as competências para a prática de todos os actos 
a realizar no âmbito do respectivo procedimento pre-
visto no n.º 2, com excepção do acto de adjudicação, 
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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.º 1448/2008
de 16 de Dezembro

Nos termos do artigo 57.º do Código do Imposto sobre 
o Rendimento das Pessoas Singulares, os sujeitos passivos 
devem apresentar, anualmente, uma declaração de modelo 
oficial relativa aos rendimentos do ano anterior.

Para o ano de 2009, mostra -se necessário proceder à 
actualização do modelo da declaração modelo n.º 3 e de 
alguns dos anexos, bem como actualizar as respectivas 
instruções de preenchimento, visando essencialmente torná-
-lo mais consentâneo com a implementação do sistema de 
pré -preenchimento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-

ças, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 442 -A/88, 
de 30 de Novembro, e do n.º 1 do artigo 144.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
o seguinte:

1.º São aprovados os seguintes novos modelos de im-
pressos a que se refere o n.º 1 do artigo 57.º do Código 
do IRS:

a) Declaração modelo n.º 3 e respectivas instruções de 
preenchimento;

b) Anexo A (rendimentos do trabalho dependente e de 
pensões) e respectivas instruções de preenchimento;

c) Anexo C (rendimentos empresariais e profissionais 
auferidos por sujeitos passivos tributados com base na 
contabilidade organizada) e respectivas instruções de pre-
enchimento;

d) Anexo H (benefícios fiscais e deduções) e respectivas 
instruções de preenchimento;

e) Anexo J (rendimentos obtidos no estrangeiro) e res-
pectivas instruções de preenchimento.

2.º São mantidos em vigor, mas aprovadas novas ins-
truções de preenchimento para os seguintes modelos de 
impressos:

a) Anexo E (rendimentos de capitais), aprovado pela 
Portaria n.º 1632/2007, de 31 de Dezembro;

b) Anexo F (rendimentos prediais), aprovado pela Por-
taria n.º 10/2007, de 4 de Janeiro;

c) Anexo G (mais -valias e outros incrementos patri-
moniais), aprovado pela Portaria n.º 1632/2007, de 31 de 
Dezembro.

3.º São mantidos em vigor os seguintes modelos de 
impressos e respectivas instruções de preenchimento:

a) Anexo B (rendimentos empresariais e profissionais 
auferidos por sujeitos passivos abrangidos pelo regime 

simplificado ou que tenham praticado actos isolados), 
aprovado pela Portaria n.º 1632/2007, de 31 de Dezem-
bro;

b) Anexo D (imputação de rendimentos de entidades 
sujeitas ao regime de transparência fiscal e de heranças 
indivisas), aprovado pela Portaria n.º 1632/2007, de 31 
de Dezembro;

c) Anexo G1 (mais -valias não tributadas), aprovado pela 
Portaria n.º 10/2007, de 4 de Janeiro;

d) Anexo I (rendimentos de herança indivisa), aprovado 
pela Portaria n.º 10/2007, de 4 de Janeiro.

4.º Os impressos aprovados pela presente portaria ape-
nas devem ser utilizados a partir de 1 de Janeiro de 2009 
e destinam -se a declarar os rendimentos dos anos 2001 e 
seguintes.

5.º Os impressos ora aprovados constituem modelo 
exclusivo da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., e, 
quando entregues em suporte de papel, integram original 
e duplicado, devendo este ser devolvido ao apresen-
tante no momento da recepção, depois de devidamente 
autenticado.

6.º Os sujeitos passivos de IRS titulares de rendimentos 
empresariais ou profissionais determinados com base na 
contabilidade, bem como pelo regime simplificado de tri-
butação, quando o montante ilíquido desses rendimentos 
for superior a € 10 000 e não resulte da prática de acto 
isolado, ficam obrigados a enviar a declaração de ren-
dimentos dos anos de 2001 e seguintes por transmissão 
electrónica de dados.

7.º Para efeitos do disposto no número anterior, o 
sujeito passivo e o técnico oficial de contas, nos casos 
em que a declaração deva por este ser assinada, serão 
identificados por senhas atribuídas pela Direcção -Geral 
dos Impostos.

8.º Os sujeitos passivos não compreendidos no n.º 6 
podem optar pelo envio da declaração modelo n.º 3 
e respectivos anexos por transmissão electrónica de 
dados.

9.º Os sujeitos passivos que utilizem a transmissão elec-
trónica de dados devem:

a) Efectuar o registo, caso ainda não disponham de senha 
de acesso, através da página «Declarações electrónicas», 
no endereço www.e -financas.gov.pt;

b) Possuir um ficheiro com as características e estrutura 
de informação, a disponibilizar no mesmo endereço;

c) Efectuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados na referida página.

10.º Quando for utilizada a transmissão electrónica de 
dados, a declaração considera -se apresentada na data em 
que é submetida, sob condição de correcção de eventuais 
erros no prazo de 30 dias. Se, findo este prazo, não forem 
corrigidos os erros detectados, a declaração é considerada 
sem efeito.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 26 de Novembro de 2008. 

cuja deliberação compete a este Conselho, nos termos 
estabelecidos pelo n.º 2 do artigo 69.º do Código dos 
Contratos Públicos.

Presidência do Conselho de Ministros, 27 de Novembro 
de 2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 1449/2008
de 16 de Dezembro

A Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro, que aprova a 
orgânica da Guarda Nacional Republicana (GNR), intro-
duziu modificações ao nível dos órgãos de conselho do 
comandante -geral desta força de segurança, alterando a 
composição do Conselho Superior da Guarda (CSG), que 
doravante passa a funcionar em composição restrita ou 
alargada consoante o tipo de matérias a tratar e o número 
de membros que o constituem.

Ainda no âmbito dos órgãos de conselho dependentes 
do comandante -geral da GNR, a Lei n.º 63/2007, de 6 de 
Novembro, cria um novo órgão de consulta em matéria de 
justiça e disciplina — o Conselho de Ética, Deontologia e 
Disciplina (CEDD).

Quer o CSG, em composição alargada, quer o CEDD 
preconizam a participação de representantes das categorias 
de oficiais, sargentos e guardas, competindo ao ministro 
da tutela definir, através de portaria, os termos da sua 
eleição.

Neste contexto, necessário se torna regulamentar o res-
pectivo mecanismo eleitoral, quer quanto à forma e modo 
da sua aplicabilidade quer quanto ao apuramento final dos 
referidos representantes.

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 28.º, 

n.º 3, alínea g), 29.º, n.º 2, alínea h), e 53.º, n.º 6, alínea d), 
da Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 
Interna, o seguinte:

1.º São aprovadas em anexo à presente portaria, da qual 
fazem parte integrante, as normas a que obedece a eleição 
dos representantes das categorias profissionais de oficiais, 
sargentos e guardas para o Conselho Superior da Guarda 
e para o Conselho de Ética, Deontologia e Disciplina da 
Guarda Nacional Republicana.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 4 de Dezembro de 2008.

ANEXO

Normas a que obedece a eleição dos representantes das 
categorias profissionais de oficiais, sargentos e guardas 
para o Conselho Superior da Guarda e para o Conselho 
de Ética, Deontologia e Disciplina.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Níveis de designação

Os representantes das categorias profissionais de ofi-
ciais, sargentos e guardas para o Conselho Superior da 
Guarda (CSG) e para o Conselho de Ética, Deontologia 
e Disciplina (CEDD) da Guarda Nacional Republicana 
(GNR), doravante identificados pela sigla respectiva ou 
designados por Conselhos, são eleitos pelos militares mais 
votados de cada unidade e do estabelecimento de ensino, 

sendo uns e outros eleitos nos termos e de acordo com o 
disposto nas presentes normas.

Artigo 2.º
Capacidade eleitoral activa

Têm capacidade para eleger os representantes da ca-
tegoria a que pertencem todos os militares dos quadros 
permanentes da GNR na situação de activo e reserva na 
efectividade de serviço, bem como os militares reformados 
dos quadros permanentes da GNR, desde que a prestar 
serviço efectivo, nos termos previstos no artigo 88.º do 
Estatuto dos Militares da GNR.

Artigo 3.º
Capacidade eleitoral passiva

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, são 
elegíveis como representantes da categoria respectiva todos 
os militares da GNR com capacidade eleitoral activa.

2 — Não podem ser eleitos como representantes os 
militares que se encontrem nas seguintes situações:

a) Que, por inerência de funções, sejam membros dos 
Conselhos;

b) Na situação de activo, quando em qualquer das se-
guintes situações:

i) Em comissão especial;
ii) Em ausência ilegítima de serviço;
iii) Colocados nas 3.ª e 4.ª classes de comportamento;
iv) De licença sem vencimento;
v) Na situação de reserva fora da efectividade de ser-

viço;

c) Que tenham sido eleitos, consecutivamente, nos úl-
timos dois mandatos.

Artigo 4.º
Composição da representação

O número de representantes de cada uma das categorias 
profissionais de militares em cada um dos Conselhos é o 
seguinte:

a) Oficiais — três, sendo um oficial superior e dois 
capitães ou oficiais subalternos;

b) Sargentos — três, sendo um sargento -mor ou sargento-
-chefe, um sargento -ajudante e um primeiro ou segundo-
-sargento;

c) Guardas — cinco, sendo um cabo -mor ou cabo -chefe, 
dois cabos e dois guardas principais ou guardas.

CAPÍTULO II

Organização dos processos eleitorais

Artigo 5.º
Processo eleitoral

1 — Os processos destinados a eleger os representantes 
das diferentes categoriais profissionais dos militares da 
GNR no CSG em composição alargada e no CEDD são 
promovidos obrigatoriamente de três em três anos pelo 
comandante -geral, nos termos e de acordo com o disposto 
nas presentes normas.
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2 — Os processos eleitorais referidos no número ante-
rior podem ser realizados simultaneamente.

3 — A eleição dos representantes referidos no n.º 1 é 
feita, em todos os escrutínios do processo eleitoral, por 
voto secreto e pessoal.

4 — O voto é, em regra, presencial e, sempre que pos-
sível, deve ocorrer no local onde o militar presta serviço.

5 — Sempre que não seja possível o voto presencial, o 
militar pode votar por correspondência dirigida ao presi-
dente da mesa de voto.

6 — Em caso de empate na votação, considera -se eleito 
o militar de maior graduação ou antiguidade.

7 — O comandante -geral determina, por despacho, a 
data das eleições, com a antecedência mínima de 60 dias 
relativamente à data de cessação de funções dos repre-
sentantes.

Artigo 6.º
Coordenação e calendarização

Sem prejuízo do disposto nas presentes normas, as ins-
truções de coordenação e as regras a observar na votação 
por correspondência, bem como o calendário dos proces-
sos eleitorais, são definidas por despacho do comandante-
-geral.

Artigo 7.º
Mesas de voto

1 — As mesas de voto são constituídas por dois militares 
nomeados pelo escalão de comando em que se encontrem 
integrados, exercendo o mais graduado ou mais antigo as 
funções de presidente e o outro as funções de vogal.

2 — Compete ao presidente presidir à mesa de voto, 
receber os votos por correspondência e, juntamente com 
o vogal, fiscalizar o acto eleitoral.

3 — Compete ao vogal elaborar a acta do escrutínio, 
referindo o número de votantes, votos válidos, votos nulos 
e abstenções e, juntamente com o presidente, fiscalizar o 
acto eleitoral.

Artigo 8.º
Listas dos militares elegíveis

1 — São elaboradas pelas unidades as seguintes listas 
de militares com capacidade eleitoral passiva:

a) Listas de oficiais:

i) Lista dos oficiais superiores da unidade;
ii) Lista dos capitães e subalternos da unidade;

b) Listas de sargentos:

i) Lista dos sargentos -mores e sargentos -chefes da uni-
dade;

ii) Lista dos sargentos -ajudantes da unidade;
iii) Lista dos primeiros e segundos -sargentos da uni-

dade;

c) Listas de guardas nas unidades territoriais e espe-
cializadas:

i) Listas dos cabos -mores, cabos -chefes e cabos de cada 
subunidade de escalão destacamento;

ii) Listas dos guardas principais e guardas de cada su-
bunidade de escalão destacamento;

iii) Listas dos cabos -mores, cabos -chefes e cabos da 
unidade eleitos ao nível do escalão destacamento;

iv) Listas dos guardas principais e guardas da unidade 
eleitos ao nível do escalão destacamento;

d) Listas de guardas nas restantes unidades:

i) Listas dos cabos -mores, cabos -chefes e cabos da uni-
dade;

ii) Listas dos guardas principais e guardas da unidade.

2 — Para efeitos de elaboração das listas, os milita-
res colocados nos Serviços Sociais integram as listas do 
Comando -Geral.

Artigo 9.º
Eleição de oficiais nas unidades

A eleição dos candidatos a representantes dos oficiais 
é efectuada entre os oficiais da unidade respectiva, obe-
decendo às seguintes regras:

a) Todos os oficiais com capacidade eleitoral activa 
votam nominalmente em dois militares de cada uma das 
listas referidas na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior;

b) O oficial mais votado na lista prevista na subalínea i) 
e os dois oficiais mais votados na lista prevista na subalí-
nea ii), ambas da alínea a) do n.º 1 do artigo anterior, são 
eleitos candidatos da categoria de oficiais a representantes 
da unidade para os CSG e CEDD.

Artigo 10.º
Eleição de sargentos nas unidades

A eleição dos candidatos a representantes dos sargen-
tos é efectuada entre os sargentos da unidade respectiva, 
obedecendo às seguintes regras:

a) Todos os sargentos com capacidade eleitoral activa 
votam nominalmente em dois militares de cada uma das 
listas referidas na alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º;

b) Os sargentos mais votados em cada uma das listas 
são eleitos candidatos da categoria de sargentos a repre-
sentantes dos militares da unidade para o CSG ou para o 
CEDD.

Artigo 11.º
Eleição de guardas nas unidades

1 — A eleição dos candidatos a representantes dos guar-
das das unidades territoriais e especializadas nos Conselhos 
desenvolve -se em duas fases, nos termos seguintes:

a) Na primeira fase, que decorre ao nível das subunida-
des de escalão destacamento, os guardas votam nominal-
mente em dois militares de cada uma das listas referidas 
nas subalíneas i) e ii) da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º;

b) Para efeitos da eleição referida na alínea anterior, 
consideram -se os comandos das unidades territoriais e 
especializadas como equivalentes a destacamento, devendo 
a votação decorrer nos termos da alínea anterior;

c) Na segunda fase, os militares mais votados nas lis-
tas a que se referem as subalíneas i) e ii) da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 8.º são inscritos nas listas constantes das 
subalíneas iii) e iv) da alínea c) do n.º 1 do mesmo artigo e 
votam nominalmente em dois militares de cada uma destas 
listas;

d) O militar mais votado na lista prevista na subalí-
nea iii) e os dois militares mais votados na lista prevista na 
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subalínea iv), ambas da alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º, são 
eleitos candidatos da categoria de guardas a representantes 
dos militares da unidade para o CSG ou para o CEDD.

2 — A eleição dos representantes dos guardas ao nível 
das restantes unidades obedece às seguintes regras:

a) Todos os guardas com capacidade eleitoral activa 
votam nominalmente em dois militares de cada uma das 
listas referidas na alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º;

b) O militar mais votado na lista prevista na subalínea i) 
e os dois militares mais votados na lista prevista na subalí-
nea ii), ambas da alínea d) do n.º 1 do artigo 8.º, são eleitos 
candidatos da categoria de guardas a representantes dos 
militares da unidade para o CSG ou para o CEDD.

Artigo 12.º
Suplentes

1 — Os militares que obtenham as 2.ª, 3.ª e 4.ª posições 
na última fase das votações referidas nos artigos anteriores 
são considerados suplentes dos representantes das unidades 
na categoria respectiva, salvo nas situações referidas no 
número seguinte.

2 — No caso das listas a que se referem as subalíneas ii) 
da alínea a), iv) da alínea c) e ii) da alínea d), todas do n.º 1 
do artigo 8.º, são considerados suplentes os militares que 
detenham as terceira, quarta e quinta maior votações.

3 — Os militares suplentes dos representantes das uni-
dades ou dos militares eleitos representantes no CSG em 
composição alargada e no CEDD ocupam o lugar daqueles 
no seu impedimento ou perda de mandato.

Artigo 13.º
Comunicação dos resultados eleitorais das unidades

Os resultados eleitorais são comunicados por cada uma 
das unidades ao Comando da Administração dos Recursos 
Internos (CARI), no prazo de quarenta e oito horas.

Artigo 14.º
Eleição dos representantes no CSG e no CEDD

1 — Os militares eleitos ao nível das unidades são in-
tegrados, na qualidade de candidatos a representantes das 
categorias profissionais no CSG e no CEDD, nas seguintes 
listas a elaborar pelo CARI:

a) Oficiais:

i) Lista dos oficiais superiores eleitos nas unidades;
ii) Lista dos capitães e subalternos eleitos nas unidades;

b) Sargentos:

i) Lista dos sargentos -mores e sargentos -chefes eleitos 
nas unidades;

ii) Lista dos sargentos -ajudantes eleitos nas unidades;
iii) Lista dos primeiros e segundos -sargentos eleitos 

nas unidades;

c) Guardas:

i) Lista dos cabos -mores, cabos -chefes e cabos eleitos 
nas unidades;

ii) Lista dos guardas principais e guardas eleitos nas 
unidades.

2 — Os militares eleitos ao nível das unidades consti-
tuem três colégios que elegem os representantes dos mili-
tares da Guarda, votando nominalmente em três militares 
de cada uma das listas da categoria a que pertencem para 
cada um dos Conselhos.

3 — São eleitos representantes dos militares da Guarda 
no CSG e no CEDD os mais votados em cada uma das 
listas mencionadas no n.º 1 e, ainda, o segundo militar 
mais votado no caso das listas de capitães e subalternos e 
de guardas principais e guardas.

4 — Os três militares mais votados posicionados ime-
diatamente a seguir aos eleitos nos termos do número 
anterior são considerados suplentes na categoria e lista 
respectivas.

5 — À constituição e ao funcionamento da mesa de voto 
aplica -se o disposto no artigo 7.º

Artigo 15.º
Homologação e publicação dos resultados

1 — Os resultados das eleições a que se refere o nú-
mero anterior são homologados pelo comandante -geral e 
publicados na Ordem à Guarda e nas Ordens de Serviço 
das unidades.

2 — O comandante -geral pode delegar no comandante 
do CARI a competência referida no número anterior.

CAPÍTULO III

Representantes dos militares no CSG e no CEDD

Artigo 16.º
Representação

Os militares eleitos representantes dos oficiais, sargen-
tos e guardas nos termos do artigo anterior têm assento 
no CSG em composição alargada e no CEDD, de acordo 
com o disposto, respectivamente, nas alíneas g) do n.º 3 do 
artigo 28.º e h) do n.º 2 do artigo 29.º da Lei n.º 63/2007, 
de 6 de Novembro.

Artigo 17.º
Mandato

1 — Os representantes eleitos iniciam e cessam os res-
pectivos mandatos no dia imediato ao da publicação, na 
Ordem à Guarda, dos resultados eleitorais.

2 — O mandato dos representantes é de três anos.

Artigo 18.º
Perda de mandato

Os representantes dos militares perdem o seu mandato 
nos seguintes casos:

a) Sempre que mudem de categoria;
b) Sempre que se verifique qualquer das situações pre-

vistas no n.º 2 do artigo 3.º das presentes normas.

Artigo 19.º
Falta de representação durante o mandato

1 — Sempre que, por razões de perda de mandato, esteja 
inviabilizada a continuação da possibilidade de represen-
tação das categorias para as quais os respectivos militares 
foram eleitos, deve ser realizado novo processo eleitoral 
nos termos do capítulo anterior.
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2 — Os militares eleitos devem garantir as respectivas 
representações até ao final da duração do mandato em 
vigor.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias

Artigo 20.º
Composição da representação e listas

Até à entrada em vigor de um novo estatuto dos militares 
da Guarda e da regulamentação dos postos de cabo -mor, 
guarda principal e guarda na categoria profissional de 
guardas, devem ser observadas as seguintes adaptações:

a) O número de representantes da categoria profissional de 
guardas, a que se refere a alínea c) do artigo 4.º, é distribuído 
da seguinte forma: um cabo -chefe, dois cabos e dois soldados;

b) As referências no âmbito das presentes normas a listas 
de cabos -mores, cabos -chefes e cabos e a listas de guardas 
principais e guardas consideram -se feitas a listas de cabos-
-chefes e cabos e a listas de soldados, respectivamente.

Artigo 21.º
Primeiro processo eleitoral

O primeiro processo eleitoral a realizar nos termos e 
de acordo com o disposto nas presentes normas deve es-
tar concluído no prazo de 30 dias a contar da data da sua 
entrada em vigor. 

 Portaria n.º 1450/2008
de 16 de Dezembro

A Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro, que aprovou a 
orgânica da Guarda Nacional Republicana, estabelece que 
a criação e extinção de subunidades das unidades territo-
riais, especializadas, de representação e de intervenção e 
reserva bem como a criação e extinção e o funcionamento 
dos serviços das unidades territoriais e ainda os termos 
em que se processa o apoio administrativo das unidades 
especializadas, de representação e de intervenção e reserva 
pelos serviços do Comando da Administração dos Recursos 
Internos (CARI) e da Secretaria -Geral da Guarda (SGG) 
são determinados por portaria do Ministro da Adminis-
tração Interna.

Importa, deste modo, no desenvolvimento daquele di-
ploma legal, definir a organização interna das unidades ter-
ritoriais, especializadas, de representação e de intervenção 
e reserva, bem como as respectivas subunidades.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas e), f) e g) do n.º 6 do 

artigo 53.º da Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece a organização interna das 
unidades territoriais, especializadas, de representação e de 

intervenção e reserva da Guarda Nacional Republicana 
(Guarda) e define as respectivas subunidades, bem como 
os termos em que se processa o apoio administrativo pe-
los serviços do Comando da Administração dos Recursos 
Internos (CARI) e da Secretaria -Geral da Guarda (SGG) 
às unidades especializadas, de representação e de inter-
venção e reserva.

CAPÍTULO II

Unidades territoriais, especializadas, de representação
e de intervenção e reserva

SECÇÃO I

Unidades territoriais

Artigo 2.º
Organização interna

1 — Os comandos territoriais articulam -se em comando, 
serviços e subunidades operacionais.

2 — O comando compreende o comandante, o 2.º co-
mandante, os órgãos de apoio à decisão e uma componente 
operacional, constituída por núcleos e secções especiali-
zadas, nos termos a definir por despacho do comandante-
-geral.

3 — Os serviços garantem todas as funções de apoio, 
sustentação e suporte da respectiva unidade e são assegura-
dos por uma subunidade de comando e serviços, de escalão 
e efectivo a definir nos termos do artigo 10.º

Artigo 3.º
Subunidades operacionais

1 — O comando territorial compreende, em regra, as 
seguintes subunidades operacionais:

a) Destacamentos territoriais, que se articulam local-
mente em subdestacamentos ou postos classificados em:

i) Subdestacamento, de comando de oficial subal-
terno;

ii) Posto territorial de tipo A, de comando de sargento-
-chefe ou sargento -ajudante, com um efectivo superior a 
50 militares;

iii) Posto territorial de tipo B, de comando de sargento-
-ajudante ou primeiro -sargento, com um efectivo entre 30 
a 50 militares;

iv) Posto territorial de tipo C, de comando de primeiro-
-sargento ou segundo -sargento, com um efectivo inferior 
a 30 militares;

b) Destacamentos de trânsito, que se articulam local-
mente em subdestacamentos ou postos;

c) Destacamento de intervenção.

2 — O regime de funcionamento dos subdestacamentos 
e dos postos é fixado pelo comandante -geral, sob proposta 
do comandante operacional.

3 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
os comandos territoriais compreendem destacamentos, que 
se articulam localmente em postos.

4 — As subunidades a que se referem os números an-
teriores constam do anexo I à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.
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SECÇÃO II

Unidades especializadas, de representação
e de intervenção e reserva

SUBSECÇÃO I

Disposição comum

Artigo 4.º
Organização e apoios

1 — As unidades especializadas, de representação e 
de intervenção e reserva articulam -se em comando e su-
bunidades.

2 — O comando compreende o comandante, o 2.º co-
mandante, os órgãos de apoio à decisão e uma componente 
operacional, constituída por núcleos e secções especiali-
zadas, nos termos a definir por despacho do comandante-
-geral.

3 — A administração de recursos internos das unidades 
referidas no n.º 1 é assegurada pelo CARI, designadamente 
nas áreas de recursos humanos, financeiros e logísticos, 
de acordo com o disposto no artigo 10.º

4 — O apoio de serviços às referidas unidades, nas 
funções de suporte e sustentação, é assegurado pela SGG, 
através de subunidades modulares de comando e serviços, 
de escalão e efectivo a definir nos termos do artigo 10.º

SUBSECÇÃO II

Subunidades das unidades especializadas

Artigo 5.º
Unidade de Controlo Costeiro

1 — A Unidade de Controlo Costeiro (UCC) com-
preende as seguintes subunidades:

a) Destacamento de vigilância móvel de âmbito nacional;
b) Destacamentos de controlo costeiro, que se articu-

lam ao longo da costa em subdestacamentos de controlo 
costeiro.

2 — As subunidades a que se refere o número anterior 
constam do anexo II à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

3 — A UCC dispõe, ainda, de um centro de comando e 
controlo operacional (CCCO).

Artigo 6.º
Unidade de Acção Fiscal

1 — A Unidade de Acção Fiscal (UAF) compreende as 
seguintes subunidades:

a) Destacamento de pesquisa de âmbito nacional;
b) Destacamentos de acção fiscal.

2 — As subunidades a que se refere o número anterior 
constam do anexo III à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

Artigo 7.º
Unidade Nacional de Trânsito

A Unidade Nacional de Trânsito (UNI) compreende duas 
subunidades, de escalão destacamento, responsáveis pelo 

cumprimento das acções especiais de fiscalização cometi-
das à UNT, em reforço e sem prejuízo das competências das 
respectivas unidades territoriais, e por ministrar formação 
especializada contínua ao efectivo da Guarda, em matéria 
de segurança e fiscalização rodoviária.

SUBSECÇÃO III

Subunidades das unidades de representação
e de intervenção e reserva

Artigo 8.º
Unidade de Segurança e Honras de Estado

1 — A Unidade de Segurança e Honras de Estado 
(USHE) compreende as seguintes subunidades:

a) Esquadrão Presidencial;
b) Grupo de Honras de Estado;
c) Grupo de Segurança.

2 — Integram, ainda, a USHE a Charanga a Cavalo e 
a Banda da Guarda.

3 — A USHE mantém disponível, em permanência, um 
esquadrão a cavalo para reforço da Unidade de Intervenção, 
em situações de manutenção e restabelecimento de ordem 
pública e outras missões operacionais.

4 — A USHE dispõe, ainda, de órgãos responsáveis 
pelo ensino e desbaste de solípedes e de apoio à formação 
específica de cavalaria.

Artigo 9.º
Unidade de Intervenção

1 — A Unidade de Intervenção (UI) compreende as 
seguintes subunidades:

a) Grupo de Intervenção de Ordem Pública (GIOP);
b) Grupo de Intervenção de Operações Especiais (GIOE);
c) Grupo de Intervenção de Protecção e Socorro (GIPS);
d) Grupo de Intervenção Cinotécnico (GIC).

2 — Integram, ainda, a UI o Centro de Inactivação de 
Explosivos e Segurança em Subsolo (CIESS) e o Centro 
de Treino e Aprontamento de Forças para Missões Inter-
nacionais (CTAFMI).

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 10.º

Serviços

Compete ao comandante -geral definir:

a) A estrutura, as competências e o efectivo dos serviços 
a que se refere o n.º 3 do artigo 2.º e o n.º 4 do artigo 4.º;

b) O apoio que a SGG e os serviços do CARI prestam, 
em concreto, a cada uma das unidades especializadas, de 
representação e de intervenção e reserva;

c) As regras que regulam o apoio mútuo entre as uni-
dades;

d) Os termos em que é assegurado o apoio de serviços 
e a administração dos recursos internos às subunidades 
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das unidades especializadas e de intervenção e reserva 
localizadas nas áreas de responsabilidade das unidades 
territoriais.

Artigo 11.º
Redefinição das subunidades operacionais

Compete ao comandante -geral, por motivos de ordem 
operacional e sem prejuízo da manutenção do dispositivo 
territorial definido pela presente portaria:

a) Definir as subunidades, de escalão posto, que passam 
a integrar o escalão subdestacamento;

b) Alterar a classificação atribuída aos postos territo-
riais.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor em 1 de Janeiro de 
2009.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 4 de Dezembro de 2008.

ANEXO I

Dispositivo dos comandos territoriais

a) Comando Territorial de Aveiro

1) Destacamento Territorial de Águeda:

a) Posto Territorial de Águeda;
b) Posto Territorial de Albergaria -a -Velha;
c) Posto Territorial de Arrancada do Vouga;
d) Posto Territorial de Sever do Vouga.

2) Destacamento Territorial de Anadia:

a) Posto Territorial de Anadia;
b) Posto Territorial de Bustos;
c) Posto Territorial da Mealhada;
d) Posto Territorial de Oliveira do Bairro;
e) Posto Territorial de Sangalhos.

3) Destacamento Territorial de Aveiro:

a) Posto Territorial de Aveiro (Oliveirinha);
b) Posto Territorial de Cacia;
c) Posto Territorial da Gafanha da Nazaré;
d) Posto Territorial de Ílhavo;
e) Posto Territorial de Vagos.

4) Destacamento Territorial de Oliveira de Azeméis:

a) Posto Territorial de Arouca;
b) Posto Territorial de Castelo de Paiva;
c) Posto Territorial de César;
d) Posto Territorial de Cucujães;
e) Posto Territorial de Oliveira de Azeméis;
f) Posto Territorial de Vale de Cambra.

5) Destacamento Territorial de Ovar:

a) Posto Territorial de Avanca;
b) Posto Territorial de Esmoriz;
c) Posto Territorial de Estarreja;
d) Posto Territorial de Murtosa;

e) Posto Territorial de Ovar;
f) Posto Fiscal da Arada.

6) Destacamento Territorial de Santa Maria da Feira:

a) Posto Territorial de Canedo;
b) Posto Territorial de Lourosa;
c) Posto Territorial de Santa Maria da Feira;
d) Posto Territorial de Santa Maria de Lamas.

7) Destacamento de Trânsito de Aveiro.
8) Destacamento de Trânsito de São João da Madeira:

a) Posto de Trânsito de Santa Maria da Feira.

9) Destacamento de intervenção.

b) Comando Territorial de Beja

1) Destacamento Territorial de Aljustrel:

a) Posto Territorial de Aljustrel;
b) Posto Territorial de Ervidel;
c) Posto Territorial de Ferreira do Alentejo;
d) Posto Territorial do Garvão;
e) Posto Territorial de Ourique.

2) Destacamento Territorial de Almodôvar:

a) Posto Territorial de Almodôvar;
b) Posto Territorial de Castro Verde;
c) Posto Territorial de Mértola;
d) Posto Territorial de Minas de São Domingos.

3) Destacamento Territorial de Beja:

a) Posto Territorial do Alvito;
b) Posto Territorial de Baleizão;
c) Posto Territorial de Beja;
d) Posto Territorial de Beringel;
e) Posto Territorial de Cuba;
f) Posto Territorial de Pedrógão;
g) Posto Territorial da Salvada;
h) Posto Territorial da Vidigueira;
i) Posto Territorial de Vila Alva.

4) Destacamento Territorial de Moura:

a) Posto Territorial da Amareleja;
b) Posto Territorial de Barrancos;
c) Posto Territorial de Brinches;
d) Posto Territorial de Moura;
e) Posto Territorial de Pias;
f) Posto Territorial da Safara;
g) Posto Territorial de Santo Aleixo da Restauração;
h) Posto Territorial de Serpa;
i) Posto Territorial de Sobral da Adiça;
j) Posto Territorial de Vila Nova de São Bento;
l) Posto Territorial de Vila Verde de Ficalho.

5) Destacamento Territorial de Odemira:

a) Posto Territorial de Colos;
b) Posto Territorial de Odemira;
c) Posto Territorial de Sabóia;
d) Posto Territorial de São Luís;
e) Posto Territorial de São Teotónio;
f) Posto Territorial de Vila Nova de Milfontes.
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6) Destacamento de Trânsito de Beja:
a) Posto de Trânsito de Ourique.

7) Destacamento de intervenção.

c) Comando Territorial de Braga

1) Destacamento Territorial de Barcelos:
a) Posto Territorial de Barcelos;
b) Posto Territorial de Barcelos Norte;
c) Posto Territorial de Esposende.

2) Destacamento Territorial de Braga:
a) Posto Territorial de Braga;
b) Posto Territorial do Prado;
c) Posto Territorial de Ruilhe;
d) Posto Territorial do Sameiro;
e) Posto Territorial de Vila Verde.

3) Destacamento Territorial de Fafe:
a) Posto Territorial de Cabeceiras de Basto;
b) Posto Territorial de Celorico de Basto;
c) Posto Territorial de Fafe.

4) Destacamento Territorial de Guimarães:
a) Posto Territorial de Caldas das Taipas;
b) Posto Territorial de Guimarães (São Torcato);
c) Posto Territorial de Lordelo;
d) Posto Territorial de Vizela.

5) Destacamento Territorial de Póvoa de Lanhoso:
a) Posto Territorial de Amares;
b) Posto Territorial do Gerês;
c) Posto Territorial de Póvoa de Lanhoso;
d) Posto Territorial de Rossas;
e) Posto Territorial de Terras de Bouro;
f) Posto Territorial de Vieira do Minho.

6) Destacamento Territorial de Vila Nova de Famalicão:
a) Posto Territorial de Joane;
b) Posto Territorial de Riba de Ave;
c) Posto Territorial de Vila Nova de Famalicão.

7) Destacamento de Trânsito de Braga:
a) Posto de Trânsito de Fafe.

8) Destacamento de intervenção.

d) Comando Territorial de Bragança

1) Destacamento Territorial de Bragança:
a) Posto Territorial de Bragança;
b) Posto Territorial de Izeda;
c) Posto Territorial de Macedo de Cavaleiros;
d) Posto Territorial de Morais;
e) Posto Territorial de Rebordelo;
f) Posto Territorial de Vinhais.

2) Destacamento Territorial de Miranda do Douro:
a) Posto Territorial de Argozelo;
b) Posto Territorial de Miranda do Douro;

c) Posto Territorial de Mogadouro;
d) Posto Territorial de Sendim;
e) Posto Territorial do Vimioso.

3) Destacamento Territorial de Mirandela:

a) Posto Territorial de Carrazeda de Ansiães;
b) Posto Territorial de Mirandela;
c) Posto Territorial de Torre de Dona Chama;
d) Posto Territorial de Vila Flor.

4) Destacamento Territorial de Torre de Moncorvo:

a) Posto Territorial da Alfândega da Fé;
b) Posto Territorial de Freixo de Espada à Cinta;
c) Posto Territorial de Torre de Moncorvo.

5) Destacamento de Trânsito de Bragança.
6) Destacamento de intervenção.

e) Comando Territorial de Castelo Branco

1) Destacamento Territorial de Castelo Branco:

a) Posto Territorial de Alcains;
b) Posto Territorial de Castelo Branco;
c) Posto Territorial de Cebolais de Cima;
d) Posto Territorial da Malpica do Tejo;
e) Posto Territorial da Mata;
f) Posto Territorial de São Vicente da Beira;
g) Posto Territorial de Tinalhas;
h) Posto Territorial de Vila Velha de Ródão.

2) Destacamento Territorial da Covilhã:

a) Posto Territorial de Belmonte;
b) Posto Territorial de Caria;
c) Posto Territorial da Covilhã;
d) Posto Territorial de Paul;
e) Posto Territorial de Teixoso;
f) Posto Territorial de Tortosendo;
g) Posto Territorial de Unhais da Serra.

3) Destacamento Territorial do Fundão:

a) Posto Territorial de Alpedrinha;
b) Posto Territorial do Fundão;
c) Posto Territorial de Penamacor;
d) Posto Territorial de Silvares;
e) Posto Territorial de Soalheira.

4) Destacamento Territorial de Idanha -a -Nova:

a) Posto Territorial de Idanha -a -Nova;
b) Posto Territorial do Ladoeiro;
c) Posto Territorial do Monsanto;
d) Posto Territorial de Rosmaninhal;
e) Posto Territorial de Termas de Monfortinho;
f) Posto Territorial de Zebreira.

5) Destacamento Territorial da Sertã:

a) Posto Territorial de Cernache do Bonjardim;
b) Posto Territorial de Oleiros;
c) Posto Territorial de Proença -a -Nova;
d) Posto Territorial da Sertã;
e) Posto Territorial de Vila de Rei.
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6) Destacamento de Trânsito de Castelo Branco:

a) Posto de Trânsito da Covilhã.

7) Destacamento de intervenção.

f) Comando Territorial de Coimbra

1) Destacamento Territorial de Arganil:

a) Posto Territorial de Arganil;
b) Posto Territorial de Góis;
c) Posto Territorial de Oliveira do Hospital;
d) Posto Territorial de Pampilhosa da Serra;
e) Posto Territorial da Tábua.

2) Destacamento Territorial de Cantanhede:

a) Posto Territorial de Ança;
b) Posto Territorial de Cantanhede;
c) Posto Territorial de Mira;
d) Posto Territorial da Praia de Mira;
e) Posto Territorial da Tocha.

3) Destacamento Territorial de Coimbra:

a) Posto Territorial de Condeixa -a -Nova;
b) Posto Territorial de Penacova;
c) Posto Territorial de Souselas;
d) Posto Territorial de Taveiro.

4) Destacamento Territorial da Lousã:

a) Posto Territorial da Lousã;
b) Posto Territorial de Miranda do Corvo;
c) Posto Territorial de Penela;
d) Posto Territorial de Vila Nova de Poiares.

5) Destacamento Territorial de Montemor -o -Velho:

a) Posto Territorial de Figueira da Foz Norte;
b) Posto Territorial de Maiorca;
c) Posto Territorial de Montemor -o -Velho;
d) Posto Territorial do Paião;
e) Posto Territorial da Praia de Quiaios;
f) Posto Territorial de Soure.

6) Destacamento de Trânsito de Coimbra:

a) Posto de Trânsito da Figueira da Foz.

7) Destacamento de intervenção.

g) Comando Territorial de Évora

1) Destacamento Territorial de Estremoz:

a) Posto Territorial de Arraiolos;
b) Posto Territorial de Borba;
c) Posto Territorial de Estremoz;
d) Posto Territorial de Mora;
e) Posto Territorial de Pavia;
f) Posto Territorial de Veiros;
g) Posto Territorial do Vimieiro.

2) Destacamento Territorial de Évora:

a) Posto Territorial da Azaruja;
b) Posto Territorial de Évora;
c) Posto Territorial de Portel;

d) Posto Territorial do Redondo;
e) Posto Territorial de São Manços;
f) Posto Territorial de São Miguel de Machede.

3) Destacamento Territorial de Montemor -o -Novo:

a) Posto Territorial de Alcáçovas;
b) Posto Territorial de Cabrela;
c) Posto Territorial do Escoural;
d) Posto Territorial do Lavre;
e) Posto Territorial de Montemor -o -Novo;
f) Posto Territorial de São Cristóvão;
g) Posto Territorial de Vendas Novas;
h) Posto Territorial de Viana do Alentejo.

4) Destacamento Territorial de Reguengos de Monsa-
raz:

a) Posto Territorial do Alandroal;
b) Posto Territorial de Bencatel;
c) Posto Territorial da Granja;
d) Posto Territorial do Mourão;
e) Posto Territorial de Reguengos de Monsaraz;
f) Posto Territorial de Santiago Maior;
g) Posto Territorial de São Romão;
h) Posto Territorial do Telheiro;
i) Posto Territorial de Vila Viçosa.

5) Destacamento de Trânsito de Évora:

a) Posto de Trânsito de Vendas Novas;
b) Posto de Trânsito de Estremoz.

6) Destacamento de intervenção.

h) Comando Territorial de Faro

1) Destacamento Territorial de Albufeira:

a) Posto Territorial de Albufeira;
b) Posto Territorial de Olhos de Água;
c) Posto Territorial de Paderne.

2) Destacamento Territorial de Faro:

a) Posto Territorial de Faro;
b) Posto Territorial da Fuzeta;
c) Posto Territorial de Olhão;
d) Posto Territorial de São Brás de Alportel;
e) Posto Fiscal do Aeroporto de Faro.

3) Destacamento Territorial de Loulé:

a) Posto Territorial de Almancil;
b) Posto Territorial de Loulé;
c) Posto Territorial da Quarteira;
d) Posto Territorial de Salir;
e) Posto Territorial de Vilamoura.

4) Destacamento Territorial de Portimão:

a) Posto Territorial de Aljezur;
b) Posto Territorial de Lagos;
c) Posto Territorial do Monchique;
d) Posto Territorial de Odeceixe;
e) Posto Territorial de Portimão;
f) Posto Territorial de Vila do Bispo.
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5) Destacamento Territorial de Silves:

a) Posto Territorial de Armação de Pêra;
b) Posto Territorial do Carvoeiro;
c) Posto Territorial de Lagoa;
d) Posto Territorial de São Bartolomeu de Messines;
e) Posto Territorial de Silves.

6) Destacamento Territorial de Tavira:

a) Posto Territorial de Alcoutim;
b) Posto Territorial de Castro Marim;
c) Posto Territorial de Martinlongo;
d) Posto Territorial de Tavira;
e) Posto Territorial de Vila Real de Santo António.

7) Destacamento de Trânsito de Faro:

a) Posto de Trânsito de Tavira.

8) Destacamento de Trânsito de Lagos.
9) Destacamento de intervenção.

i) Comando Territorial da Guarda

1) Destacamento Territorial de Gouveia:

a) Posto Territorial de Aguiar da Beira;
b) Posto Territorial de Celorico da Beira;
c) Posto Territorial de Fornos de Algodres;
d) Posto Territorial de Gouveia;
e) Posto Territorial de Vila Nova de Tázem.

2) Destacamento Territorial da Guarda:

a) Posto Territorial de Gonçalo;
b) Posto Territorial da Guarda;
c) Posto Territorial do Pínzio;
d) Posto Territorial do Sabugal.

3) Destacamento Territorial de Pinhel:

a) Posto Territorial de Freixedas;
b) Posto Territorial de Freixo de Numão;
c) Posto Territorial de Meda;
d) Posto Territorial de Pinhel;
e) Posto Territorial de Trancoso;
f) Posto Territorial de Vila Franca das Naves;
g) Posto Territorial de Vila Nova de Foz Côa.

4) Destacamento Territorial de Seia:

a) Posto Territorial de Loriga;
b) Posto Territorial de Manteigas;
c) Posto Territorial de Paranhos da Beira;
d) Posto Territorial de Seia.

5) Destacamento Territorial de Vilar Formoso:

a) Posto Territorial de Almeida;
b) Posto Territorial de Figueira de Castelo Rodrigo;
c) Posto Territorial de Miuzela;
d) Posto Territorial do Soito;
e) Posto Territorial de Vilar Formoso.

6) Destacamento de Trânsito da Guarda.
7) Destacamento de intervenção.

j) Comando Territorial de Leiria

1) Destacamento Territorial de Alcobaça:
a) Posto Territorial de Alcobaça;
b) Posto Territorial da Benedita;
c) Posto Territorial de Pataias;
d) Posto Territorial de São Martinho do Porto;
e) Posto Territorial de Valado de Frades.

2) Destacamento Territorial das Caldas da Rainha:
a) Posto Territorial do Bombarral;
b) Posto Territorial das Caldas da Rainha;
c) Posto Territorial de Óbidos;
d) Posto Territorial de Peniche.

3) Destacamento Territorial de Leiria:
a) Posto Territorial da Batalha;
b) Posto Territorial de Leiria;
c) Posto Territorial de Mira de Aire;
d) Posto Territorial de Monte Real;
e) Posto Territorial de Monte Redondo;
f) Posto Territorial de Porto de Mós;
g) Posto Territorial da Praia de Pedrógão (*);
h) Posto Territorial de São Pedro de Moel;
i) Posto Territorial de Vieira de Leiria.

4) Destacamento Territorial de Pombal:
a) Posto Territorial de Alvaiázere;
b) Posto Territorial de Ansião;
c) Posto Territorial de Castanheira de Pêra;
d) Posto Territorial de Figueiró dos Vinhos;
e) Posto Territorial da Guia;
f) Posto Territorial de Pedrógão Grande;
g) Posto Territorial de Pombal.

5) Destacamento de Trânsito de Leiria:
a) Posto de Trânsito das Caldas da Rainha.

6) Destacamento de intervenção.

l) Comando Territorial de Lisboa

1) Destacamento Territorial de Alenquer:
a) Posto Territorial de Alcoentre;
b) Posto Territorial de Alenquer;
c) Posto Territorial de Aveiras;
d) Posto Territorial de Azambuja;
e) Posto Territorial do Cadaval;
f) Posto Territorial da Merceana.

2) Destacamento Territorial de Mafra:
a) Posto Territorial da Ericeira;
b) Posto Territorial do Livramento;
c) Posto Territorial de Mafra;
d) Posto Territorial da Malveira.

3) Destacamento Territorial de Sintra:
a) Posto Territorial de Alcabideche;
b) Posto Territorial de Colares;
c) Posto Territorial de Pêro Pinheiro;
d) Posto Territorial de Sintra;
e) Posto Territorial de Terrugem.
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4) Destacamento Territorial de Torres Vedras:

a) Posto Territorial da Lourinhã;
b) Posto Territorial de Moita dos Ferreiros;
c) Posto Territorial de Santa Cruz;
d) Posto Territorial do Sobral de Monte Agraço;
e) Posto Territorial de Torres Vedras.

5) Destacamento Territorial de Vila Franca de Xira:

a) Posto Territorial de Arruda dos Vinhos;
b) Posto Territorial de Bucelas;
c) Posto Territorial da Castanheira do Ribatejo;
d) Posto Territorial de São Julião do Tojal;
e) Posto Territorial de Vialonga;
f) Posto Fiscal do Aeroporto de Lisboa;
g) Posto Fiscal de Alfragide;
h) Posto Fiscal do Ministério das Finanças.

6) Destacamento de Trânsito de Carcavelos.
7) Destacamento de Trânsito do Carregado.
8) Destacamento de Trânsito de Torres Vedras.
9) Destacamento de intervenção.

m) Comando Territorial de Portalegre

1) Destacamento Territorial de Elvas:

a) Posto Territorial de Arronches;
b) Posto Territorial de Campo Maior;
c) Posto Territorial de Elvas;
d) Posto Territorial de Monforte;
e) Posto Territorial de Santa Eulália;
f) Posto Territorial de Vila Boim;
g) Posto Territorial de Vila Fernando.

2) Destacamento Territorial de Nisa:

a) Posto Territorial de Alpalhão;
b) Posto Territorial de Castelo de Vide;
c) Posto Territorial do Gavião;
d) Posto Territorial do Marvão;
e) Posto Territorial de Montalvão;
f) Posto Territorial de Nisa;
g) Posto Territorial de Santo António das Areias;
h) Posto Territorial de Tolosa.

3) Destacamento Territorial de Ponte de Sor:

a) Posto Territorial de Avis;
b) Posto Territorial de Casa Branca;
c) Posto Territorial de Galveias;
d) Posto Territorial de Montargil;
e) Posto Territorial de Ponte de Sor;
f) Posto Territorial de Sousel.

4) Destacamento Territorial de Portalegre:

a) Posto Territorial de Alter do Chão;
b) Posto Territorial de Cabeço de Vide;
c) Posto Territorial do Crato;
d) Posto Territorial da Fronteira;
e) Posto Territorial de Gáfete;
f) Posto Territorial de Portalegre.

5) Destacamento de Trânsito de Portalegre.
6) Destacamento de intervenção.

n) Comando Territorial do Porto

1) Destacamento Territorial de Amarante:

a) Posto Territorial de Alpendurada;
b) Posto Territorial de Amarante;
c) Posto Territorial de Baião;
d) Posto Territorial de Marco de Canaveses;
e) Posto Territorial de Vila Meã.

2) Destacamento Territorial de Felgueiras:

a) Posto Territorial de Felgueiras;
b) Posto Territorial de Freamunde;
c) Posto Territorial de Lousada;
d) Posto Territorial de Paços de Ferreira;
e) Posto Territorial de Vila Cova de Lixa.

3) Destacamento Territorial de Matosinhos:

a) Posto Territorial da Maia;
b) Posto Territorial de Matosinhos;
c) Posto Territorial de Modivas;
d) Posto Territorial da Póvoa do Varzim;
e) Posto Territorial de Vila do Conde;
f) Posto Fiscal de Pedras Rubras.

4) Destacamento Territorial de Penafiel:

a) Posto Territorial do Lordelo;
b) Posto Territorial de Paço de Sousa;
c) Posto Territorial de Paredes;
d) Posto Territorial de Penafiel;
e) Posto Territorial de São Vicente.

5) Destacamento Territorial de Santo Tirso:

a) Posto Territorial de Alfena;
b) Posto Territorial de Santo Tirso;
c) Posto Territorial da Trofa;
d) Posto Territorial de Valongo;
e) Posto Territorial de Vila das Aves.

6) Destacamento Territorial de Vila Nova de Gaia:

a) Posto Territorial de Arcozelo;
b) Posto Territorial de Avintes;
c) Posto Territorial de Canelas;
d) Posto Territorial dos Carvalhos;
e) Posto Territorial de Fânzeres;
f) Posto Territorial de Lever;
g) Posto Territorial de Medas.

7) Destacamento de Trânsito do Porto:

a) Posto de Trânsito da Maia.

8) Destacamento de Trânsito de Penafiel.
9) Destacamento de intervenção.

o) Comando Territorial de Santarém

1) Destacamento Territorial de Abrantes:

a) Posto Territorial de Abrantes;
b) Posto Territorial da Bemposta;
c) Posto Territorial de Constância;
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d) Posto Territorial de Mação;
e) Posto Territorial do Sardoal;
f) Posto Territorial do Tramagal.

2) Destacamento Territorial de Coruche:

a) Posto Territorial de Benavente;
b) Posto Territorial de Coruche;
c) Posto Territorial do Couço;
d) Posto Territorial de Marinhais;
e) Posto Territorial de Salvaterra de Magos;
f) Posto Territorial de Samora Correia.

3) Destacamento Territorial de Santarém:

a) Posto Territorial de Alcanede;
b) Posto Territorial de Almeirim;
c) Posto Territorial de Alpiarça;
d) Posto Territorial do Cartaxo;
e) Posto Territorial de Pernes;
f) Posto Territorial de Rio Maior;
g) Posto Territorial de Santarém.

4) Destacamento Territorial de Tomar:

a) Posto Territorial de Caxarias;
b) Posto Territorial de Fátima;
c) Posto Territorial de Ferreira do Zêzere;
d) Posto Territorial de Ourém;
e) Posto Territorial de Tomar.

5) Destacamento Territorial de Torres Novas:

a) Posto Territorial de Alcanena;
b) Posto Territorial da Chamusca;
c) Posto Territorial da Golegã;
d) Posto Territorial de Torres Novas;
e) Posto Territorial de Vila Nova da Barquinha.

6) Destacamento de Trânsito de Santarém:

a) Posto de Trânsito de Abrantes;
b) Posto de Trânsito de Salvaterra de Magos.

7) Destacamento de intervenção.

p) Comando Territorial de Setúbal

1) Destacamento Territorial de Almada:

a) Posto Territorial da Charneca da Caparica;
b) Posto Territorial da Costa de Caparica;
c) Posto Territorial de Fernão Ferro;
d) Posto Territorial de Paio Pires;
e) Posto Territorial da Trafaria;
f) Posto Fiscal da Banática.

2) Destacamento Territorial de Grândola:

a) Posto Territorial de Alcácer do Sal;
b) Posto Territorial de Azinheira de Barros;
c) Posto Territorial da Comporta;
d) Posto Territorial de Grândola;
e) Posto Territorial de Melides;
f) Posto Territorial do Torrão;
g) Posto Territorial de Tróia.

3) Destacamento Territorial do Montijo:

a) Posto Territorial de Alcochete;
b) Posto Territorial da Moita;
c) Posto Territorial do Montijo;
d) Posto Territorial de Santo António da Charneca.

4) Destacamento Territorial de Palmela:
a) Posto Territorial de Canha;
b) Posto Territorial de Palmela;
c) Posto Territorial do Pinhal Novo;
d) Posto Territorial de Poceirão.

5) Destacamento Territorial de Santiago do Cacém:
a) Posto Territorial de Alvalade do Sado;
b) Posto Territorial do Cercal;
c) Posto Territorial de Ermidas do Sado;
d) Posto Territorial de Porto Covo (*);
e) Posto Territorial de Santiago do Cacém;
f) Posto Territorial de Santo André;
g) Posto Territorial de Sines.

6) Destacamento Territorial de Setúbal:
a) Posto Territorial de Alfarim;
b) Posto Territorial de Azeitão;
c) Posto Territorial da Quinta do Conde;
d) Posto Territorial de Sesimbra;
e) Posto Territorial de Setúbal.

7) Destacamento de Trânsito de Setúbal:
a) Posto de Trânsito de Coina;
b) Posto de Trânsito de Grândola.

8) Destacamento de intervenção.

q) Comando Territorial de Viana do Castelo

1) Destacamento Territorial de Arcos de Valdevez:
a) Posto Territorial de Arcos de Valdevez;
b) Posto Territorial de Paredes de Coura;
c) Posto Territorial de Ponte da Barca;
d) Posto Territorial de Ponte de Lima.

2) Destacamento Territorial de Valença:
a) Posto Territorial de Melgaço;
b) Posto Territorial de Monção;
c) Posto Territorial de São Julião do Freixo;
d) Posto Territorial de Valença;
e) Posto Territorial de Vila Nova de Cerveira.

3) Destacamento Territorial de Viana do Castelo:
a) Posto Territorial de Barroselas;
b) Posto Territorial de Caminha;
c) Posto Territorial de Lanheses;
d) Posto Territorial de Tangil;
e) Posto Territorial de Viana do Castelo;
f) Posto Territorial de Vila Praia de Âncora.

4) Destacamento de Trânsito de Viana do Castelo:
a) Posto de Trânsito de Ponte Lima.

5) Destacamento de intervenção.
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r) Comando Territorial de Vila Real

1) Destacamento Territorial de Chaves:
a) Posto Territorial de Boticas;
b) Posto Territorial de Carrazedo de Montenegro;
c) Posto Territorial de Chaves;
d) Posto Territorial de Lebução;
e) Posto Territorial de Montalegre;
f) Posto Territorial de Valpaços;
g) Posto Territorial de Venda Nova;
h) Posto Territorial de Vidago.

2) Destacamento Territorial de Peso da Régua:
a) Posto Territorial de Alijó;
b) Posto Territorial de Mesão Frio;
c) Posto Territorial de Peso da Régua;
d) Posto Territorial de Pinhão;
e) Posto Territorial de Sabrosa;
f) Posto Territorial de Santa Marta de Penaguião.

3) Destacamento Territorial de Vila Real:
a) Posto Territorial de Cerva;
b) Posto Territorial de Mondim de Basto;
c) Posto Territorial de Murça;
d) Posto Territorial de Pedras Salgadas;
e) Posto Territorial de Ribeira de Pena;
f) Posto Territorial de Vila Pouca de Aguiar;
g) Posto Territorial de Vila Real.

4) Destacamento de Trânsito de Vila Real:
a) Posto de Trânsito de Chaves.

5) Destacamento de intervenção.

s) Comando Territorial de Viseu

1) Destacamento Territorial de Lamego:
a) Posto Territorial de Armamar;
b) Posto Territorial de Cinfães;
c) Posto Territorial de Lamego;
d) Posto Territorial de Resende;
e) Posto Territorial de Souselo;
f) Posto Territorial de Tarouca.

2) Destacamento Territorial de Mangualde:
a) Posto Territorial do Avelal;
b) Posto Territorial de Canas de Senhorim;
c) Posto Territorial de Mangualde;
d) Posto Territorial de Nelas;
e) Posto Territorial de Penalva do Castelo;
f) Posto Territorial do Sátão.

3) Destacamento Territorial de Moimenta da Beira:
a) Posto Territorial de Moimenta da Beira;
b) Posto Territorial de Penedono;
c) Posto Territorial de São João da Pesqueira;
d) Posto Territorial de Sernancelhe;
e) Posto Territorial do Tabuaço;
f) Posto Territorial de Vila Nova de Paiva.

4) Destacamento Territorial de Santa Comba Dão:
a) Posto Territorial de Campo de Besteiros;
b) Posto Territorial de Caramulo;

c) Posto Territorial de Carregal do Sal;
d) Posto Territorial de Mortágua;
e) Posto Territorial de Santa Comba Dão;
f) Posto Territorial de Tondela.

5) Destacamento Territorial de Viseu:
a) Posto Territorial de Castro Daire;
b) Posto Territorial de Oliveira de Frades;
c) Posto Territorial de São Pedro do Sul;
d) Posto Territorial de Torredeita;
e) Posto Territorial de Viseu;
f) Posto Territorial de Vouzela.

6) Destacamento de Trânsito de Viseu:
a) Posto de Trânsito de Santa Comba Dão.

7) Destacamento de intervenção.

t) Comando Territorial dos Açores

1) Destacamento Territorial de Angra do Heroísmo:
a) Posto Territorial da Praia (Graciosa);
b) Posto Territorial da Praia da Vitória (Terceira);
c) Posto Territorial das Velas (São Jorge).

2) Destacamento Territorial da Horta:
a) Posto Territorial do Corvo;
b) Posto Territorial da Horta (Faial);
c) Posto Territorial de Santa Cruz das Flores;
d) Posto Territorial de São Roque do Pico (Pico).

3) Destacamento Territorial de Ponta Delgada:
a) Posto Territorial de Vila do Porto (Santa Maria);
b) Posto Territorial de Ponta Delgada (São Miguel).

u) Comando Territorial da Madeira

1) Destacamento Territorial do Funchal:
a) Posto Territorial do Funchal;
b) Posto Territorial de Porto Santo;
c) Posto Territorial de São Vicente;
d) Posto Fiscal do Aeroporto do Funchal;
e) Posto Fiscal da Zona Franca da Madeira.
(*) Postos sazonais.

ANEXO II

Dispositivo da Unidade de Controlo Costeiro

1) Destacamento de Controlo Costeiro de Matosinhos:
i) Subdestacamento de Matosinhos;
ii) Subdestacamento de Caminha;
iii) Subdestacamento de Esposende.

2) Destacamento de Controlo Costeiro da Figueira da 
Foz:

i) Subdestacamento da Figueira da Foz;
ii) Subdestacamento de Aveiro;
iii) Subdestacamento da Nazaré.

3) Destacamento de Controlo Costeiro de Lisboa:
i) Subdestacamento de Lisboa;
ii) Subdestacamento de Peniche;



8854  Diário da República, 1.ª série — N.º 242 — 16 de Dezembro de 2008 

iii) Subdestacamento da Fonte da Telha;
iv) Subdestacamento de Setúbal.

4) Destacamento de Controlo Costeiro de Sines:

i) Subdestacamento de Sines;
ii) Subdestacamento de Vila Nova de Milfontes;
iii) Subdestacamento de Aljezur.

5) Destacamento de Controlo Costeiro de Olhão:

i) Subdestacamento de Olhão;
ii) Subdestacamento de Portimão;
iii) Subdestacamento de Vila Real de Santo António.

6) Destacamento de Vigilância Móvel, de âmbito nacio-
nal.

ANEXO III

Dispositivo da Unidade de Acção Fiscal

1) Destacamento de Acção Fiscal do Porto, responsável 
pelo cumprimento da missão da unidade nos distritos de 
Braga, Bragança, Porto, Viana do Castelo e Vila Real.

2) Destacamento de Acção Fiscal de Coimbra, respon-
sável pelo cumprimento da missão da unidade nos distritos 
de Aveiro, Castelo Branco, Coimbra, Guarda e Viseu.

3) Destacamento de Acção Fiscal de Lisboa, responsável 
pelo cumprimento da missão da unidade nos distritos de 
Lisboa, Santarém, Setúbal e Leiria.

4) Destacamento de Acção Fiscal de Évora, responsável 
pelo cumprimento da missão da unidade nos distritos de 
Évora, Beja e Portalegre.

5) Destacamento de Acção Fiscal de Faro, responsável 
pelo cumprimento da missão da unidade no distrito de 
Faro.

6) Destacamento de Pesquisa, de âmbito nacional. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1451/2008
de 16 de Dezembro

Pela Portaria n.º 565/2005, de 30 de Junho, foi reno-
vada a zona de caça associativa da Malhada Alta (pro-
cesso n.º 1449 -AFN), situada no município de Coruche, 
concessionada à Associação de Caçadores Courelas da 
Amoreirinha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Biscainho e de Coruche, 
município de Coruche, com a área de 126 ha, ficando a 

mesma com a área total de 2054 ha, conforme a planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 4 
de Dezembro de 2008. 

  

 Portaria n.º 1452/2008

de 16 de Dezembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Coru-
che:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores da Fajarda, com 
o número de identificação fiscal 502269260 e sede na Rua 
do Caminho de Ferro, Fajarda, 2100 -511 Coruche, a zona 
de caça associativa da Herdade das Figueiras (processo 
n.º 5109 -AFN), englobando vários prédios rústicos sitos na 
freguesia e município de Coruche, com a área de 518 ha, 
conforme a planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 4 
de Dezembro de 2008. 
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 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Decreto-Lei n.º 240/2008

de 16 de Dezembro

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2008/2/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de Janeiro, estabelecendo requisitos 
técnicos relativos ao campo de visão e aos limpa -pára-
-brisas dos tractores agrícolas ou florestais de rodas.

A Directiva n.º 74/347/CEE, do Conselho, de 25 de 
Junho, com a última redacção que lhe foi conferida pela 
Directiva n.º 2008/2/CE, de 15 de Janeiro, é uma das di-
rectivas específicas do procedimento de homologação CE 
mencionado no Regulamento da Homologação de Trac-
tores Agrícolas ou Florestais, Seus Reboques e Máqui-
nas Intermutáveis Rebocadas, e dos Sistemas, Compo-
nentes e Unidades Técnicas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 74/2005, de 24 de Março, com a última redacção dada 
pelos Decretos -Leis n.os 89/2006, de 24 de Maio, 227/2007, 
de 4 de Junho, e 339/2007, de 12 de Outubro, que esta-
belece os requisitos técnicos relativos à concepção e à 
construção dos tractores agrícolas ou florestais no que se 
refere ao campo de visão e aos limpa -pára -brisas, os quais 
devem agora ser actualizados.

Pelo presente decreto -lei pretende -se, também, proceder 
à regulamentação do n.º 3 do artigo 114.º do Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 3 de 
Maio, com a última redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2005, de 23 de Fevereiro.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas.

Foram ouvidas, a título facultativo, a Direcção -Geral de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural e a Associação do 
Comércio Automóvel de Portugal — ACAP.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei transpõe para a ordem jurídica 
interna a Directiva n.º 2008/2/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de Janeiro, estabelecendo requisitos 
técnicos relativos ao campo de visão e aos limpa -pára-
-brisas dos tractores agrícolas ou florestais de rodas.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente decreto -lei aplica -se exclusivamente aos 
tractores agrícolas ou florestais definidos na alínea g) do 
artigo seguinte, montados sobre pneus e com uma veloci-
dade máxima, por construção, compreendida entre 6 km/h 
e 40 km/h.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende-
-se por:

a) «Campo de acção dos limpa -pára -brisas» o sector 
da superfície exterior do pára -brisas que é varrido pelo 
limpa -pára -brisas;

b) «Campo de visão» a totalidade das direcções para 
a frente e para os lados segundo as quais o condutor do 
tractor pode ver;

c) «Efeito do encobrimento» as cordas dos sectores do 
semicírculo de visão que não podem ser vistas devido a 
elementos de construção, nomeadamente os montantes do 
tecto, os tubos de aspiração de ar ou de escape e o quadro 
do pára -brisas;

d) «Ponto de referência» a posição, fixada por conven-
ção, dos olhos do condutor do tractor, imaginariamente 
reunidos num ponto, situando -se esse ponto de referência 
no plano paralelo ao plano médio longitudinal do tractor 
que passa pelo meio do banco do condutor, a 700 mm na 
vertical acima da linha de intersecção desse plano com 
a superfície do banco e a 270 mm, em direcção ao apoio 
da bacia, do plano vertical tangente ao bordo anterior 
da superfície do banco e perpendicular ao plano médio 
longitudinal do tractor (figura n.º 1 do anexo ao presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante), sendo o ponto 
de referência assim determinado o do banco em vazio, 
na posição de regulação média indicada pelo fabricante 
do tractor;

e) «Sector de visão» a parte do campo de visão deli-
mitada:

i) Ao alto, por um plano horizontal que passa pelo ponto 
de referência;

ii) No plano da estrada, pela zona situada no exterior do 
semicírculo de visão que prolonga o sector de semicírculo 
de visão, cuja corda de 9,5 m de comprimento é perpen-
dicular ao plano paralelo ao plano longitudinal do tractor 
que passa pelo meio do banco do condutor e dividido em 
dois por este plano;

f) «Semicírculo de visão» o semicírculo descrito por 
um raio de 12 m em torno do ponto situado no plano 



8856  Diário da República, 1.ª série — N.º 242 — 16 de Dezembro de 2008 

horizontal da estrada, na vertical abaixo do ponto de 
referência, de modo a que o arco, visto no sentido do 
movimento, se situe à frente do tractor e que o diâmetro 
que delimita o semicírculo faça um ângulo recto com o 
eixo longitudinal do tractor, conforme descrito na figura 
n.º 2 do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante;

g) «Tractor agrícola ou florestal» qualquer veículo a 
motor, com rodas ou lagartas, tendo pelo menos dois eixos, 
cuja função principal resida na sua potência de tracção, e 
especialmente concebido para atrelar, empurrar, carregar 
ou accionar certas ferramentas, máquinas ou reboques 
destinados a uma utilização agrícola ou florestal, podendo 
estar equipado para transportar carga e passageiros.

Artigo 4.º

Construção e equipamento

1 — O tractor deve ser construído e equipado de forma 
que, em circulação rodoviária e na exploração agrícola ou 
florestal, o condutor possa ter um campo de visão suficiente 
em todas as condições habituais da circulação rodoviária 
e do trabalho nos campos e florestas.

2 — Considera -se o campo de visão suficiente quando 
o condutor puder, na medida do possível, ver uma parte 
de cada roda da frente e quando os requisitos referidos nos 
artigos seguintes sejam cumpridos.

Artigo 5.º

Controlo do campo de visão

1 — O processo de delimitação dos efeitos de enco-
brimento deve ter em consideração o disposto nas alíneas 
seguintes:

a) O tractor deve ser colocado sobre uma superfície hori-
zontal conforme indicada na figura n.º 2 constante do anexo 
ao presente decreto -lei, do qual faz parte integrante;

b) Devem ser colocadas sobre um suporte que passe 
pelo ponto de referência duas fontes luminosas pontuais, 
nomeadamente 2 × 150 W, 12 V, montadas simetricamente 
em relação a este ponto de referência e distanciadas 65 mm 
entre si;

c) O suporte referido na alínea anterior deve poder girar 
no seu centro em torno de um eixo vertical que passe pelo 
ponto de referência;

d) Aquando da medição dos efeitos de encobrimento, 
deve ser orientado de forma que a linha que une as fontes 
luminosas seja perpendicular à linha que une o elemento 
que encobre a visão e o ponto de referência;

e) As sobreposições das zonas escuras, denominadas 
núcleos de sombra, projectadas sobre o semicírculo de 
visão pelo elemento de construção que encobre a visão 
após a iluminação alternada ou simultânea das fontes 
luminosas devem ser medidas como efeito de encobri-
mento em conformidade com o disposto na alínea c) do 
artigo 3.º, tal como demonstrado na figura n.º 3 cons-
tante do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz parte 
integrante;

f) Os efeitos de encobrimento não devem ultrapassar 
700 mm;

g) Os efeitos de encobrimento provenientes de elemen-
tos de construção adjacentes com mais de 80 mm de largura 
devem estar dispostos de modo a que haja uma distância de 

2200 mm, pelo menos, medida como corda do semicírculo 
de visão, entre os centros de dois desses efeitos;

h) Em toda a extensão do semicírculo de visão não 
pode haver mais do que seis efeitos de encobrimento 
e nunca mais do que dois no interior do sector de vi-
são mencionado na alínea e) do artigo 3.º do presente 
decreto -lei;

i) Fora do sector de visão, os efeitos de encobrimento 
superiores a 700 mm mas inferiores a 1500 mm são, no 
entanto, autorizados quando os elementos de construção 
que os provocam não puderem ter outra forma nem estar 
dispostos de outro modo, nomeadamente:

i) De cada lado pode haver apenas dois efeitos de en-
cobrimento deste género, que não ultrapassem 700 mm e 
1500 mm, respectivamente; ou

ii) Dois efeitos de encobrimento deste género dos quais 
nenhum ultrapasse 1200 mm;

j) Os eventuais obstáculos à vista devidos à presença 
de espelhos retrovisores de modelos autorizados não são 
tomados em consideração no caso de não poderem ser 
dispostos de outro modo.

2 — A determinação matemática dos efeitos de enco-
brimento em visão binocular deve ser efectuada de acordo 
com o disposto nas alíneas seguintes:

a) Em substituição da verificação indicada no número 
anterior, a admissibilidade dos diferentes efeitos de en-
cobrimento pode ser verificada matematicamente, regu-
lando o disposto nas alíneas f) a j) do número anterior a 
importância, a repartição e o número dos efeitos de en-
cobrimento;

b) Para uma visão binocular com uma distância ocular de 
65 mm, o efeito de encobrimento expresso em milímetros é 
dado pela fórmula constante do n.º 1 do anexo ao presente 
decreto -lei, do qual faz parte integrante.

3 — Os processos de controlo determinados no presente 
artigo podem ser substituídos por outros caso seja feita 
prova de que estes últimos têm valor idêntico.

Artigo 6.º
Superfície transparente do pára -brisas

Para determinar os efeitos de encobrimento no sector 
de visão, os efeitos de encobrimento devidos ao quadro do 
pára -brisas e a qualquer outro obstáculo podem, segundo os 
requisitos constantes da alínea h) do n.º 1 do artigo anterior, 
ser considerados como um único efeito de encobrimento 
desde que a distância entre os pontos mais no exterior deste 
efeito de encobrimento não ultrapasse 700 mm.

Artigo 7.º
Limpa -pára -brisas

1 — No caso de o tractor estar equipado com um pára-
-brisas, deve também estar equipado com um ou vários 
limpa -pára -brisas accionados a motor, devendo o seu 
campo de acção assegurar uma visão nítida para a frente 
correspondente a uma corda do semicírculo de, pelo menos, 
8 m no interior do sector de visão.

2 — A velocidade de funcionamento dos limpa -pára-
-brisas deve ser, pelo menos, 20 ciclos por minuto.



Diário da República, 1.ª série — N.º 242 — 16 de Dezembro de 2008  8857

3 — No que respeita aos limpa -pára -brisas dos tractores 
agrícolas, se estes corresponderem aos requisitos estabe-
lecidos nos artigos anteriores, o Instituto da Mobilidade e 
dos Transportes Terrestres, I. P., deve:

a) Conceder uma homologação CE ou uma homologa-
ção de âmbito nacional;

b) Conceder a matrícula inicial.

4 — É proibida a venda, entrada em circulação ou 
utilização de tractores por motivos relacionados com os 
limpa -pára -brisas se estes não cumprirem os requisitos 
constantes do presente decreto -lei.

Artigo 8.º
Regiões Autónomas

O presente decreto -lei aplica -se às Regiões Autónomas, 
sendo as competências cometidas a serviços ou organismos 
da administração do Estado exercidas pelos corresponden-
tes serviços e organismos das administrações regionais 
com idênticas atribuições e competências.

Artigo 9.º
Norma revogatória

É revogado o anexo V da Portaria n.º 517 -A/96, de 27 de 
Setembro, com a última redacção conferida pela Portaria 
n.º 489/97, de 15 de Julho, no que se refere ao campo de 
visão e limpa -pára -brisas.

Artigo 10.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 9 de 
Outubro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Francisco 
Carlos da Graça Nunes Correia — Mário Lino Soares 
Correia.

Promulgado em 28 de Novembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 4 de Dezembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
ANEXO

(a que se referem os artigos 3.º e 5.º)

1 — Determinação matemática dos efeitos
de encobrimento em visão binocular

Para uma visão binocular com uma distância ocular de 
65 mm, o efeito de encobrimento expresso em milímetros 
é dado pela seguinte fórmula:

v = b - 65 × 12 000 + 65a

na qual:
a É a distância em milímetros entre o elemento que 

encobre a vista e o ponto de referência, medida ao longo 

do raio visual que une o ponto de referência, o centro do 
elemento e o perímetro do semicírculo de visão;

b É a largura em milímetros do elemento que encobre 
a vista, medida horizontal e perpendicularmente ao raio 
visual.

2 — Demonstração do processo de delimitação 
dos efeitos de encobrimento 
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 1453/2008
de 16 de Dezembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a AECOPS — Associação de Empresas de Construção e 
Obras Públicas e outras e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços e outros e en-
tre as mesmas associações de empregadores e a FEVIC-
COM — Federação Portuguesa dos Sindicatos da Cons-
trução, Cerâmica e Vidro e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 20, de 29 de Maio de 2008, 
abrangem as relações de trabalho entre empregadores que 
no território do continente se dediquem às actividades de 
construção civil ou de obras públicas e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações a todos os empregadores do referido sector de 
actividade e aos trabalhadores ao seu serviço.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pelas convenções, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2006 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas no ano de 2007.

Os trabalhadores a tempo completo deste sector, com 
exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual (que in-
clui o ignorado) são 218 717, dos quais 103 017 (47,1  %) 
auferem retribuições inferiores às das convenções, sendo 
que 27 326 (12,5  %) auferem retribuições inferiores às 

convencionais em mais de 7  %. São as empresas do es-
calão até 10 trabalhadores que empregam o maior nú-
mero de trabalhadores com retribuições inferiores às 
das convenções.

As convenções actualizam, ainda, o abono para falhas, 
em 2,4  %, e o subsídio de refeição, em 4,2  %. Não se dis-
põe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos 
trabalhadores e as condições de concorrência entre as 
empresas do sector de actividade abrangido pelas con-
venções, a extensão assegura para as tabelas salariais 
e para o subsídio de refeição retroactividade idêntica 
à das convenções, reportada, por lapso, no projecto de 
portaria, a 1 de Janeiro de 2007, quando deve ser 1 de 
Janeiro de 2008.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos procede -se, 
conjuntamente, à respectiva extensão conjunta.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações dos 
contratos colectivos de trabalho entre a AECOPS — As-
sociação de Empresas de Construção e Obras Públicas 
e outras e a FETESE — Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores de Serviços e outros e entre as mesmas as-
sociações de empregadores e a FEVICCOM — Federação 
Portuguesa dos Sindicatos da Construção, Cerâmica e 
Vidro e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 20, de 29 de Maio de 2008, são estendidas, no 
território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados nas associações de empregadores outorgantes que 
se dediquem às actividades de construção civil ou de obras 
públicas e trabalhadores ao seu serviço das profissões e 
categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que 
prossigam as actividades referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas nas convenções não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.
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2 — As tabelas salariais e o valor do subsídio de refeição 
produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1454/2008
de 16 de Dezembro

O contrato colectivo de trabalho entre a APED — As-
sociação Portuguesa de Empresas de Distribuição e a 
FEPCES — Federação Portuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicado no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de Junho de 
2008, abrange as relações de trabalho entre pessoas singu-
lares e colectivas, que dispondo de área total de exposição 
e venda superior a 200 m², desenvolvam uma actividade 
retalhista alimentar e ou não alimentar de venda de produ-
tos de grande consumo em regime predominante de livre 
serviço, filiadas na referida associação de empregadores 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que o outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão do 
contrato colectivo de trabalho a todas as empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante que, 
na área da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector eco-
nómico e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias 
profissionais nele previstas, representados pelas associa-
ções sindicais outorgantes.

A convenção contém duas tabelas salariais: a tabela A, 
a mais elevada, aplica -se nos distritos do Porto, Lisboa e 
Setúbal; a tabela B aplica -se na restante área da convenção. 
O estudo de avaliação do impacte da extensão das tabelas 
salariais teve por base as retribuições previstas na tabela B 
e as retribuições efectivas praticadas no sector abrangido 
pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2006 
e actualizadas com base no aumento percentual médio 
das tabelas salariais das convenções publicadas nos anos 
intermédios. Os trabalhadores a tempo completo do sector 
abrangido pela convenção, com exclusão de aprendizes e 
praticantes, são cerca de 44 286, dos quais 8778 (19,8  %) 
auferem retribuições inferiores às da convenção, sendo 
que 934 (2,1  %) auferem retribuições inferiores às da con-
venção em mais de 7,1  %. São as empresas do escalão de 
dimensão com mais de 200 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimenta-
ção com um acréscimo de 9  % e o abono para falhas com 
acréscimo de 8,9  % e 9  %, consoante o âmbito geográfico 
de aplicação. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Considerando 
a finalidade da extensão e porque as mesmas prestações 
foram objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí-
-las na extensão.

As extensões anteriores desta convenção aplicaram -se 
às relações de trabalho tituladas por empregadores que 
exerciam a actividade económica abrangida em estabeleci-
mentos qualificados como unidades comerciais de dimen-
são relevante, regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 

20 de Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 12/2004, 
de 30 de Março, situação que se mantém.

Considera -se conveniente manter a distinção entre pe-
queno/médio comércio a retalho e a grande distribuição, 
nos termos seguidos pelas extensões anteriores, pelo que 
a extensão da convenção abrange, para além das relações 
de trabalho entre empregadores filiados na associação de 
empregadores outorgante e trabalhadores ao seu serviço 
não representados pelas associações sindicais subscritoras, 
as empresas que:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua, de comércio 
a retalho alimentar, igual ou superior a 2000 m²;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior a 
4000 m²;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que detenha, a nível 
nacional, uma área de venda acumulada, de comércio a 
retalho alimentar, igual ou superior a 15 000 m²;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencen-
tes a empresa ou grupo que detenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m².

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores, a extensão assegura para as tabelas salariais 
retroactividade idêntica à da convenção. Os valores do 
subsídio de alimentação e do abono para falhas produzem 
efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrada em 
vigor da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

colectivo de trabalho entre a APED — Associação Por-
tuguesa de Empresas de Distribuição e a FEPCES — Fe-
deração Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Es-
critórios e Serviços e outros, publicado no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 22, de 15 de Junho de 2008, 
são estendidas, nos termos nele previstos, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados em qualquer associação de empregadores que 
exerçam a actividade económica de comércio retalhista e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
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profissionais nele previstas, desde que o estabelecimento 
em que a actividade é exercida obedeça a uma das seguintes 
condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nha de uma área de venda contínua, de comércio a retalho 
alimentar, igual ou superior a 2000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nha de uma área de venda contínua igual ou superior a 
4000 m²;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencente a empresa ou grupo que detenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencente 
a empresa ou grupo que detenha, a nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m²;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais pre-
vistas na convenção não representados pelas associações 
sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais produzem efeitos desde 1 de 

Janeiro de 2008. Os valores do subsídio de alimentação 
e do abono para falhas produzem efeitos a partir de 1 de 
Julho de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1455/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a Associação dos Comerciantes de Carnes do Distrito de 
Santarém e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de Maio 
de 2008, abrangem as relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores representados pelas associações que 
as outorgaram que se dediquem ao comércio de carnes no 
distrito de Santarém.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas a todos os trabalhadores e a todas 
as empresas que no mesmo distrito prossigam a referida 
actividade.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2006 e actualizadas com base no aumento percentual 

médio ponderado registado pelas tabelas salariais dos IRCT 
publicados em 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com ex-
clusão dos aprendizes e praticantes, são cerca de 209 dos 
quais 114 (54,5 %) auferem retribuições inferiores às da 
tabela salarial da convenção, sendo que 52 (24,9 %) aufe-
rem retribuições inferiores às convencionais em mais de 
6,4 %. São as empresas do escalão até 10 trabalhadores 
que empregam o maior número de trabalhadores com re-
tribuições inferiores às da convenção.

A actividade abrangida pela convenção é, ainda, 
abrangida pelo contrato colectivo de trabalho entre a 
APED — Associação Portuguesa de Empresas de Distri-
buição e a FEPCES — Federação Portuguesas dos Sindica-
tos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros, publicado 
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 13, de 8 de 
Abril de 2005, objecto de regulamento de extensão, publi-
cado no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 38, 
de 15 de Outubro de 2005. A extensão desta convenção, tal 
como das convenções anteriores, aplicaram -se às relações 
de trabalho tituladas por empregadores que exerciam a 
actividade económica em estabelecimentos qualificados 
como unidades comerciais de dimensão relevante, não 
filiados em associações de empregadores, regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de Agosto, entretanto revo-
gado pela Lei n.º 12/2004, de 30 de Março.

Considera -se conveniente distinguir entre pequeno/mé-
dio comércio a retalho e a grande distribuição, pelo que 
a extensão da convenção não abrange as empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante, desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial retroactividade 
idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 8 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do contrato colectivo de trabalho entre a Associação 
dos Comerciantes de Carnes do Distrito de Santarém e 
o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal, publicadas no Boletim 
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do Trabalho e Emprego, n.º 17, de 8 de Maio de 2008, são 
estendidas, no distrito de Santarém:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
se dediquem ao comércio de carnes e trabalhadores ao 
seu serviço das profissões e categorias profissionais nelas 
previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço das referidas profissões e categorias 
profissionais não representados pela associação sindical 
outorgante.

2 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m2;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada de comércio a retalho alimentar 
igual ou superior a 15 000 m2.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e o valor das diuturnidades, do 

subsídio à isenção de horário e do complemento do sub-
sídio de doença produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro 
de 2008. 

 Portaria n.º 1456/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho en-
tre a Associação Comercial do Distrito de Évora e o 
CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, Es-
critórios e Serviços de Portugal e outros, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 24, de 29 de Junho 
de 2008, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações 
que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas a todas as empresas e a todos os traba-
lhadores das categorias profissionais previstas que na área 
da convenção se dediquem ao comércio a retalho.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas no sector abran-
gido pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2006 e actualizadas com base no aumento percentual 
médio das tabelas salariais das convenções publicadas 
em 2007.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com 
exclusão dos aprendizes e praticantes, são 2105, dos quais 
878 (41,7  %) auferem retribuições inferiores às da tabela 
salarial da convenção, sendo que 377 (17,9  %) auferem 
retribuições inferiores às convencionais em mais de 7,4  %. 
São as empresas do escalão até 10 trabalhadores que em-
pregam o maior número de trabalhadores com retribuições 
inferiores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o abono para falhas (entre 
3,3  % e 4,3  %) e as diuturnidades em 5,4  %. Não se dis-
põe de dados estatísticos que permitam avaliar o impacte 
destas prestações. Considerando a finalidade da extensão 
e que as mesmas prestações foram objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Em nota ao anexo III — Tabela salarial — prevê -se que 
para os trabalhadores dos níveis salariais XII, XIII e XIV e para 
os trabalhadores com idade inferior a 18 anos, a retribuição 
corresponda a 75  % do valor referido no diploma legal que 
em cada ano aprova a retribuição mínima mensal garantida. 
A retribuição mínima mensal garantida só pode ser objecto 
de reduções, relacionadas com o trabalhador, de acordo 
com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, de 29 de Julho. 
Deste modo, a referida disposição convencional apenas é 
objecto de extensão nos termos e condições previstas na 
citada disposição legal.

As extensões anteriores desta convenção não abrange-
ram as relações de trabalho tituladas por empregadores 
que exerciam a actividade económica em estabelecimen-
tos qualificados como unidades comerciais de dimensão 
relevante não filiados na associação de empregadores ou-
torgante, regulados pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de 
Agosto, entretanto revogado pela Lei n.º 12/2004, de 30 de 
Março, as quais eram abrangidas pelo contrato colectivo 
de trabalho entre a APED — Associação Portuguesa de 
Empresas de Distribuição e diversas associações sindicais 
e pelos respectivos regulamentos de extensão, situação 
que se mantém.

Com efeito, considera -se conveniente manter a distin-
ção entre pequeno e médio comércio a retalho e a grande 
distribuição, nos termos seguidos pelas extensões ante-
riores, pelo que a extensão das alterações da convenção 
não abrange as empresas não filiadas na associação de 
empregadores outorgante, desde que se verifique uma das 
seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m²;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, ao nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m².

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empre-
sas do sector de actividade abrangido pela convenção, a 
extensão assegura, para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário, retroactividade idêntica à da 
convenção.
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A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 33, de 8 de Setembro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato colectivo de trabalho entre a Associação Co-
mercial do Distrito de Évora e o CESP — Sindicato dos 
Trabalhadores do Comércio, Escritórios e Serviços de 
Portugal e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 24, de 29 de Junho de 2008, são estendidas, 
no distrito de Évora:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a actividade económica abrangida pela convenção 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
actividade económica referida na alínea anterior e trabalha-
dores ao seu serviço das referidas profissões e categorias 
profissionais não representados pelas associações sindicais 
subscritoras.

2 — A nota a) à tabela salarial apenas é objecto de ex-
tensão em situações em que a retribuição mínima mensal 
garantida resultante de redução relacionada com o traba-
lhador, de acordo com o artigo 209.º da Lei n.º 35/2004, 
de 29 de Julho, seja inferior à retribuição que resulta da 
aplicação da regra nela prevista.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, dispo-
nham de uma área de venda contínua de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 2000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior 
a 4000 m²;

Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, per-
tencentes a empresa ou grupo que tenha, ao nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m²;

Sendo de comércio a retalho não alimentar, pertencentes 
a empresa ou grupo que tenha, ao nível nacional, uma área 
de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m².

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-

teúdo pecuniário produzem efeitos a partir de 1 de Março 
de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro 
de 2008. 

 Portaria n.º 1457/2008
de 16 de Dezembro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a ANIVEC/APIV — Associação Nacional das Indústrias de 
Vestuário e Confecção e a FESETE — Federação dos Sin-
dicatos dos Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, 
Calçado e Peles de Portugal, e entre a mesma associação 
de empregadores e o SINDEQ — Sindicato Democrático 
da Energia, Química, Têxtil e Indústrias Diversas e ou-
tros, publicadas, as primeiras, no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 18, de 15 de Maio de 2008, e, as segundas, 
a publicar no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 29, de 
8 de Agosto de 2008, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores que se dediquem a actividades do 
sector de vestuário, confecção e afins e trabalhadores ao 
seu serviço, uns e outros representados pelas associações 
que os outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
referidas alterações a todas as empresas não filiadas na 
associação de empregadores outorgante.

Não foi possível efectuar o estudo de impacte da ex-
tensão. No entanto, de acordo com os quadros de pessoal 
de 2005, foi possível apurar que os trabalhadores a tempo 
completo do sector abrangido pelas convenções são 65 008 
e que as retribuições médias de 44 130 trabalhadores, das 
categorias com mais de 100 trabalhadores, são inferiores 
às convencionais.

As convenções actualizam, ainda, o subsídio de refeição 
em 2,1  %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacte desta prestação. Considerando a fina-
lidade da extensão e que a mesma prestação foi objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

As relações de trabalho na indústria de vestuário são, 
ainda, abrangidas por outras convenções colectivas de 
trabalho, celebradas entre a Associação Têxtil e Vestuário 
de Portugal (ATP) e a FESETE e entre a mesma associação 
de empregadores e o SINDEQ — Sindicato Democrático 
dos Têxteis e outro, com última publicação no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 8, de 29 de Fevereiro de 2008, e 
n.º 15, de 22 de Abril de 2008. Considerando que, neste 
sector, tanto a ANIVEC/APIV como a ATP representam 
empresas que empregam trabalhadores umas e outros em 
número muito significativo, a presente extensão abrange 
as empresas filiadas na ANIVEC/APIV, bem como as 
empresas não filiadas em qualquer destas associações em 
concorrência com a extensão das convenções celebradas 
pela ATP.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pelas convenções, a 
extensão assegura para as tabelas salariais e para o subsídio 
de refeição retroactividade idêntica à das convenções.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associações 
sindicais outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
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convenções são substancialmente idênticos procede -se 
conjuntamente à respectiva extensão.

A extensão das convenções tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas será aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das alterações 
dos contratos colectivos de trabalho entre a ANIVEC/
APIV — Associação Nacional das Indústrias de Vestuário 
e Confecção e a FESETE — Federação dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Têxteis, Lanifícios, Vestuário, Calçado e 
Peles de Portugal e entre a mesma associação de emprega-
dores e o SINDEQ — Sindicato Democrático da Energia, 
Química, Têxtil e Indústrias Diversas e outros, publica-
das, respectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 18, de 15 de Maio de 2008, e n.º 29, de 8 de Agosto de 
2008, são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a actividade económica abrangida pelas convenções 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam a 
actividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica às relações de trabalho em que sejam 
parte empregadores filiados na ATP — Associação Têxtil 
e Vestuário de Portugal.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais e o valor do subsídio de refeição 
produzem efeitos desde 1 de Março de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1458/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre 
a ANCIPA — Associação Nacional de Comerciantes e 
Industriais de Produtos Alimentares e a FESAHT — Fe-
deração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Be-
bidas, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (pastelaria, 
confeitaria e conservação de fruta — apoio e manutenção), 
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 28, de 
29 de Julho de 2008, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores e trabalhadores representados pelas 
associações que as outorgaram dos sectores de apoio e 
manutenção do fabrico de pastelaria (incluindo a conge-
lada), confeitaria e conservação de fruta.

A associação sindical subscritora requereu a extensão 
das alterações do CCT às relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores não representados pelas associa-
ções outorgantes e que, no território nacional, se dediquem 
à mesma actividade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas nos sec-
tores abrangidos pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2006 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2007. Os trabalhadores a tempo completo 
dos sectores abrangidos pela convenção, com exclusão dos 
praticantes e aprendizes, são 609, dos quais 141 (23,2 %) 
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo 
que 67 (11 %) auferem retribuições inferiores em mais de 
6,7 % às da convenção. São as empresas dos escalões de 
dimensão até 10 trabalhadores e com mais de 200 traba-
lhadores que empregam o maior número de trabalhado-
res com retribuições inferiores às das tabelas salariais da 
convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de alimentação, 
em 2,6 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacte desta prestação. Considerando a finali-
dade da extensão e que a mesma prestação foi objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

A HR Centro — Associação dos Industriais de Hote-
laria e Restauração do Centro, a APHORT — Associa-
ção Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, a 
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares e a AIPAN — Associação 
dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do 
Norte têm celebrado convenções colectivas com âmbitos 
parcialmente coincidentes, nomeadamente quanto ao fa-
brico de confeitaria e pastelaria, pelo que a presente exten-
são excluirá do seu âmbito as empresas filiadas naquelas 
associações de empregadores. A presente extensão exclui, 
ainda, do seu âmbito o fabrico industrial de bolachas, em 
virtude de existirem outras convenções cujo âmbito sec-
torial poderá ser parcialmente coincidente.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre empresas 
dos sectores de actividade abrangidos, a extensão assegura 
para as tabelas salariais retroactividade idêntica à da con-
venção e para o subsídio de alimentação uma produção de 
efeitos a partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrada em 
vigor da convenção.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
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aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano 
social, o efeito de uniformizar as condições mínimas de 
trabalho dos trabalhadores e, no plano económico, o de 
aproximar as condições de concorrência entre empresas 
dos mesmos sectores.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de Setembro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional 
de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares 
e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal e outras (pastelaria, confeitaria e conservação de 
fruta — apoio e manutenção), publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 28, de 29 de Julho de 2008, são 
estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores que se 
dediquem ao fabrico de pastelaria (incluindo a congelada), 
confeitaria e conservação de fruta, com excepção do fa-
brico industrial de bolachas, não filiados na associação de 
empregadores outorgante, e trabalhadores ao seu serviço, 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
as actividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pelas associações sindicais outorgantes.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica às relações de trabalho estabeleci-
das entre empresas filiadas na HR Centro — Associação 
dos Industriais de Hotelaria e Restauração do Centro, na 
APHORT — Associação Portuguesa de Hotelaria, Res-
tauração e Turismo, na ACIP — Associação do Comércio 
e da Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares e 
na AIPAN — Associação dos Industriais de Panificação, 
Pastelaria e Similares do Norte e trabalhadores ao seu 
serviço.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais produzem efeitos desde 1 de 

Janeiro de 2008. O valor do subsídio de alimentação produz 
efeitos desde 1 de Setembro de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais, de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro de 2008. 

 Portaria n.º 1459/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do acordo colectivo de trabalho cele-
brado entre a Douro Acima — Transportes, Turismo e 
Restauração, L.da, e outras e a FESMAR — Federação de 
Sindicatos dos Trabalhadores do Mar e outra, publicadas 
no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 15, de 22 de Abril 
de 2008, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores e trabalhadores representados pelas associações 
que o outorgam.

As associações sindicais subscritoras requereram a ex-
tensão das referidas alterações a todas as empresas não 
outorgantes da mesma área geográfica e do mesmo âmbito 
sectorial da convenção e aos trabalhadores ao seu serviço, 
filiados nas associações sindicais outorgantes.

As alterações da convenção actualizam as tabelas sala-
riais para os anos de 2008 e de 2009. O estudo de avaliação 
do impacte da extensão da tabela salarial teve por base as 
retribuições efectivas praticadas no sector abrangido pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2006 
e actualizadas com base no aumento percentual médio 
das tabelas salariais das convenções publicadas nos anos 
intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo ao serviço das 
empresas abrangidas pela convenção, com exclusão dos 
aprendizes, praticantes e do residual (que inclui o igno-
rado), são 46, dos quais 14 (30,4  %) auferem remunerações 
inferiores às convencionais. São as empresas dos escalões 
de dimensão entre 11 e 20 trabalhadores que empregam o 
maior número de trabalhadores com retribuições inferiores 
às convencionais.

A convenção procede, ainda, à actualização do valor 
previsto na cláusula 49.ª («Alimentação a bordo») em 8  %. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacte desta prestação. Considerando a finalidade da 
extensão e que a mesma prestação foi objecto de extensões 
anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Tendo em consideração que o âmbito do sector de 
actividade da presente convenção é também regulado 
pelos contratos colectivos de trabalho entre a Associa-
ção dos Armadores de Tráfego Fluvial e o Sindicato dos 
Transportes Fluviais, Costeiros e da Marinha Mercante 
e entre esta mesma associação de empregadores e o 
SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da Mari-
nha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca 
e outros, bem como pelos contratos colectivos de trabalho 
entre a APHORT — Associação Portuguesa da Hotela-
ria, Restauração e Turismo e a FESAHT — Federação 
dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebidas, 
Hotelaria e Turismo de Portugal e entre esta mesma as-
sociação de empregadores e a FETESE — Federação dos 
Sindicatos de Trabalhadores de Serviços, e, ainda, pelo 
ACT entre a empresa Douro Azul — Sociedade Marítimo-
-Turística, S. A., e outra e a FESMAR — Federação de 
Sindicatos dos Trabalhadores do Mar e outra, a presente 
extensão circunscreve -se às relações de trabalho entre as 
empresas outorgantes e trabalhadores ao seu serviço, não 
representados pelas associações sindicais outorgantes.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores, a extensão assegura para a tabela salarial e 
para as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade 
idêntica à da convenção.
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A extensão tem, no plano social, o efeito de uniformizar 
as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores ao 
serviço das empresas outorgantes.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 31, de 22 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações 

do acordo colectivo de trabalho entre a Douro Aci-
ma — Transportes, Turismo e Restauração, L.da, e outras 
e a FESMAR — Federação de Sindicatos dos Trabalha-
dores do Mar e outra, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 15, de 22 de Abril de 2008, são estendidas 
às relações de trabalho entre as empresas outorgantes e 
trabalhadores ao seu serviço, das categorias profissionais 
nelas previstas, não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos a partir de 1 de Março de 
2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de quatro.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro 
de 2008. 

 Portaria n.º 1460/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
ANCIPA — Associação Nacional de Comerciantes e Indus-
triais de Produtos Alimentares e a FETESE — Federação 
dos Sindicatos dos Trabalhadores de Serviços (confeitaria 
e conservação de fruta — administrativos) publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 26, de 15 de Julho 
de 2008, abrangem as relações de trabalho entre empre-
gadores dos sectores de confeitaria e conservação de fruta 
e trabalhadores administrativos e fogueiros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão das 
alterações referidas a todas as empresas da mesma área 
e âmbito não representadas pela associação de empre-
gadores outorgante da convenção, bem como a todos os 
trabalhadores ao seu serviço representados pela associação 
sindical outorgante.

A convenção actualiza a tabela salarial. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão da tabela salarial teve por 
base as retribuições efectivas praticadas nos sectores abran-
gidos pela convenção, apuradas pelos quadros de pessoal 
de 2006 e actualizadas com base no aumento percentual 

médio das tabelas salariais das convenções publicadas 
em 2007. Os trabalhadores a tempo completo do sector 
abrangido pela convenção, com exclusão dos praticantes, 
aprendizes e do residual (que inclui o ignorado), são 160, 
dos quais 53 (33,1 %) auferem retribuições inferiores às 
convencionais, sendo que 22 (13,8 %) auferem retribuições 
inferiores em mais de 7,2 % às fixadas pela convenção. 
São as empresas com mais de 200 trabalhadores que em-
pregam o maior número de trabalhadores com retribuições 
inferiores às da tabela salarial da convenção.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, nomeadamente, as diuturnidades, 
em 3,6 %, o abono para falhas, em 3,4 %, e o subsídio de 
refeição, em 2,6 %. Não se dispõe de dados estatísticos que 
permitam avaliar o impacte destas prestações.

Considerando a finalidade da extensão e que as mesmas 
prestações foram objecto de extensões anteriores, justifica-
-se incluí -las na extensão.

A presente extensão exclui do seu âmbito o fabrico 
industrial de bolachas, em virtude de existirem outras con-
venções cujo âmbito sectorial poderá ser parcialmente 
coincidente.

A HR Centro — Associação dos Industriais de Hote-
laria e Restauração do Centro, a APHORT — Associa-
ção Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, a 
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares e a AIPAN — Associação 
dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do 
Norte celebram convenções colectivas com âmbitos par-
cialmente coincidentes, nomeadamente quanto ao fabrico 
de confeitaria, pelo que a presente extensão exclui do 
seu âmbito as empresas filiadas naquelas associações de 
empregadores.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
dos sectores de actividade abrangidos pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusulas 
com conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas dos mesmos 
sectores.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de Setembro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional de 
Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares e a 
FETESE — Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores 
de Serviços (confeitaria e conservação de fruta — adminis-
trativos), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
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n.º 26, de 15 de Julho de 2008, são estendidas, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores que 
se dediquem ao fabrico de confeitaria e conservação de 
fruta, com excepção do fabrico industrial de bolachas, 
não filiados na associação de empregadores outorgante, e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
as actividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica às relações de trabalho entre empre-
sas filiadas na HR Centro — Associação dos Industriais de 
Hotelaria e Restauração do Centro, na APHORT — Asso-
ciação Portuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, na 
ACIP — Associação do Comércio e da Indústria de Pani-
ficação, Pastelaria e Similares e na AIPAN — Associação 
dos Industriais de Panificação, Pastelaria e Similares do 
Norte e trabalhadores ao seu serviço.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e os valores das cláusulas de con-

teúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro de 
2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da 
presente extensão poderão ser satisfeitos em prestações 
mensais de igual valor, correspondendo cada prestação a 
dois meses de retroactividade ou fracção, com início no 
mês seguinte ao da sua entrada em vigor e até ao limite 
de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro 
de 2008. 

 Portaria n.º 1461/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a Associação dos Armadores de Tráfego Fluvial 
e o SIMAMEVIP — Sindicato dos Trabalhadores da Ma-
rinha Mercante, Agências de Viagens, Transitários e Pesca 
e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 18, de 15 de Maio de 2008, abrangem as relações de 
trabalho entre empregadores e trabalhadores representados 
pelas associações que o outorgam.

O Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, 
Agências de Viagens, Transitários e Pesca requereu a ex-
tensão das alterações aos empregadores do mesmo sector 
de actividade e aos trabalhadores da mesma profissão ou 
profissão análoga que exerçam a sua actividade na área 
da convenção.

As alterações da convenção actualizam a tabela salarial. 
O estudo de avaliação do impacte da extensão da tabela 
salarial teve por base as retribuições efectivas praticadas no 
sector abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2006 e actualizadas com base no aumento 

percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas nos anos intermédios.

Os trabalhadores a tempo completo do sector abrangido 
pela convenção, com exclusão dos aprendizes, praticantes 
e do residual (que inclui o ignorado), são 248, dos quais 
49 (19,8  %) auferem remunerações inferiores às conven-
cionais, sendo que 10 (4  %) têm retribuições inferiores 
às convencionais em mais de 6,48  %. São as empresas 
do escalão de dimensão entre 51 a 200 trabalhadores que 
empregam o maior número de trabalhadores com retribui-
ções inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, prestações de conteúdo 
pecuniário como a indemnização pela perda de haveres 
em 2,27  %, o seguro de viagem em 2,47  %, o subsídio 
de refeição entre 2,04  % e 3,33  % e o seguro em caso de 
morte em 2,69  %. Não se dispõe de dados estatísticos que 
permitam avaliar o impacte destas prestações. Conside-
rando a finalidade da extensão e que as mesmas prestações 
foram objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí-
-las na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
dos sectores de actividade abrangidos pela convenção, a 
extensão assegura para a tabela salarial e para as cláusu-
las de conteúdo pecuniário retroactividade idêntica à da 
convenção.

Tendo em consideração a aplicação na área e no âmbito 
da presente convenção de outros instrumentos de regula-
mentação colectiva, negociais e não negociais, assegura -se, 
na medida do possível, a uniformização do estatuto laboral 
de cada empresa.

A extensão tem, no plano social, o efeito de uniformi-
zar as condições mínimas de trabalho dos trabalhadores 
e, no plano económico, o de aproximar as condições de 
concorrência entre empresas do mesmo sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 30, de 15 de Agosto 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações do 
contrato colectivo de trabalho entre a Associação dos Ar-
madores de Tráfego Fluvial e o SIMAMEVIP — Sindicato 
dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de Via-
gens, Transitários e Pesca e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 18, de 15 de Maio de 2008, 
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante não 
abrangidos por instrumentos de regulamentação de trabalho 
específicos, que sejam proprietários de embarcações mo-
torizadas e não motorizadas, destinadas, nomeadamente, 
ao transporte de mercadorias, cargas e descargas, serviço 
de reboques e lanchas transportadoras, transporte público 
de passageiros e turismo, extracção de areias e de inertes, 
dragagens e obras públicas, navegação interior, navega-
ção costeira nacional e outros serviços classificados e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;
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b) Às relações de trabalho entre empregadores que 
exerçam a actividade económica referida na alínea ante-
rior, filiados na associação de empregadores outorgante e 
trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção não filiados nos sin-
dicatos outorgantes.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e as cláusulas de conteúdo 

pecuniário produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro de 
2008. 

 Portaria n.º 1462/2008
de 16 de Dezembro

As alterações do CCT entre a ANCIPA — Associação 
Nacional de Comerciantes e Industriais de Produtos Ali-
mentares e a FESAHT — Federação dos Sindicatos da 
Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo 
de Portugal (pastelaria, confeitaria e conservação de fru-
ta — pessoal fabril) publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 28, de 29 de Julho de 2008, abrangem as 
relações de trabalho entre empregadores dos sectores de 
pastelaria (incluindo a congelada), confeitaria e conser-
vação de fruta e trabalhadores fabris representados pelas 
associações que as outorgaram.

A federação sindical subscritora requereu a extensão do 
CCT às relações de trabalho entre empregadores e traba-
lhadores não representados pelas associações outorgantes 
e que, no território nacional, se dediquem à mesma acti-
vidade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo de 
avaliação do impacte da extensão teve por base as retri-
buições efectivas praticadas nos sectores abrangidos pela 
convenção, apuradas pelos quadros de pessoal de 2006 e 
actualizadas com base no aumento percentual médio das 
tabelas salariais das convenções publicadas no ano de 
2007. Os trabalhadores a tempo completo deste sector, 
com exclusão dos aprendizes, praticantes e do residual 
(que inclui o ignorado), são cerca de 2014, dos quais 912 
(45,3 %) auferem retribuições inferiores às das tabelas 
salariais da convenção, sendo que 177 (8,8 %) auferem 
retribuições inferiores às convencionais em mais de 7,1 %. 
São as empresas do escalão até 10 trabalhadores que em-
pregam o maior número de trabalhadores com retribuições 
inferiores às das tabelas salariais da convenção.

A convenção actualiza outras prestações pecuniárias, 
concretamente, o subsídio de refeição e as diuturnidades, 
com um acréscimo, respectivamente, de 2,6 % e 4,6 %. 
Não se dispõe de dados estatísticos que permitam avaliar 
o impacte destas prestações. Considerando a finalidade 
da extensão e que as mesmas prestações foram objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -las na extensão.

Os sectores da confeitaria e da pastelaria, nos distritos de 
Aveiro, Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana 
do Castelo, Vila Real e Viseu, têm convenções colectivas 
próprias celebradas entre outra associação de empregadores 
e outras associações sindicais. Uma das convenções, apli-
cável ao pessoal fabril, foi objecto de extensão a pedido das 
associações sindicais outorgantes. Nestas circunstâncias, 
aqueles sectores, naqueles distritos, não são abrangidos pela 
presente extensão. Por outro lado, a HR Centro — Associa-
ção dos Industriais de Hotelaria e Restauração do Centro, 
a APHORT — Associação Portuguesa de Hotelaria, Res-
tauração e Turismo e a ACIP — Associação do Comércio 
e da Indústria de Panificação, Pastelaria e Similares têm 
celebrado convenções colectivas com âmbitos parcial-
mente coincidentes, nomeadamente quanto ao fabrico de 
confeitaria e pastelaria, pelo que a presente extensão exclui 
do seu âmbito as empresas filiadas naquelas associações 
de empregadores. A presente extensão exclui, ainda, do 
seu âmbito o fabrico industrial de bolachas, em virtude de 
existirem outras convenções cujo âmbito sectorial poderá 
ser parcialmente coincidente.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
dos sectores de actividade abrangidos, a extensão assegura 
para as tabelas salariais e para as cláusulas com conteúdo 
pecuniário retroactividade idêntica à da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre empresas dos mesmos 
sectores.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 34, de 15 de Setembro 
de 2008, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

1 — As condições de trabalho constantes das altera-
ções do CCT entre a ANCIPA — Associação Nacional 
de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares e 
a FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura, 
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal 
(pastelaria, confeitaria e conservação de fruta — pessoal 
fabril), publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego 
n.º 28, de 29 de Julho de 2008, são estendidas, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores que se 
dediquem ao fabrico de pastelaria (incluindo a congelada), 
confeitaria e conservação de fruta, com excepção do fa-
brico industrial de bolachas, não filiados na associação de 
empregadores outorgante, e trabalhadores ao seu serviço 
das profissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
as actividades económicas referidas na alínea anterior e 
trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
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profissionais previstas na convenção, não representados 
pela associação sindical outorgante.

2 — A extensão determinada na alínea a) do número 
anterior não se aplica às relações de trabalho entre empre-
gadores não filiados na ANCIPA — Associação Nacional 
de Comerciantes e Industriais de Produtos Alimentares e 
trabalhadores ao seu serviço que, nos distritos de Aveiro, 
Braga, Bragança, Coimbra, Guarda, Porto, Viana do Cas-
telo, Vila Real e Viseu, desenvolvam as actividades de 
confeitaria e pastelaria, bem como às empresas filiadas na 
HR Centro — Associação dos Industriais de Hotelaria e 
Restauração do Centro, na APHORT — Associação Por-
tuguesa de Hotelaria, Restauração e Turismo, de Restau-
ração e de Turismo de Portugal e na ACIP — Associação 
do Comércio e da Indústria de Panificação, Pastelaria e 
Similares.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 
a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e os montantes das cláusulas com 
conteúdo pecuniário produzem efeitos desde 1 de Janeiro 
de 2008.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da 
presente extensão poderão ser satisfeitos em prestações 
mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao da 
sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação a 
dois meses de retroactividade ou fracção e até ao limite 
de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
José António Fonseca Vieira da Silva, em 2 de Dezembro 
de 2008. 
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